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SUPLEMENTO 
AVISO 

O Exmos assinantes do Boletim Oficial são 
avisados de que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturas para 1990 até 31 de Dezembro 
do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se imprete-
rivelmente nessa data, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas do paga-
mento das assinaturas nas recebedorias de Fi-
nanças dos concelhos do País, deverão sr envia-
das à Imprensa Nacional de modo a darem en-
trada antes de 1 de Janeiro, sem o que as 
inscrições serão feitas à data da recepção, sujei-
tando-se os interessados ao pagamento avulso 
dos números publicados depois de 31 de Dezem-
bro. As demais condições de assinatura, sua re-
messa e direitos inerentes, são as que constam 
da Portaria n2  29-A/88, publicada no 22  Suple-
mento ao Boletim Oficial n° 26/88, de 30 de 
Junho. 

ses s asa e e sessasse s as — 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n° 87/89: 

Regula as actividades dos empreiteiros de Obras Públicas e 
Obras Particulares. 

Decreto n° 88/89: 

Cria, no Ministério das Obras Públicas, para funcionar junto 
da Direcção-Geral da Construção e Obras Públicas, a Co-
missão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Partic-
ulares, abreviadamente designada por CAEOPP. 

Decreto n°89/89: 

Concede a nacionalidade caboverdiana a Hélder Filomeno 
Lourenço Gemes de Pina, natural da Guiné-Bissau, país de 
que detém presentemente a cidadania. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, COMÉRCIO E TU-

RISMO: 

Portaria n° 63/89: 

Regulamenta os concursos para provimento de lugares de 
acesso relativos às categorias previstas nos quadros de pes-
soal dos organismos e serviços que integra o Ministério dos 
Transportes, Comércio e Turismo. - 

Portaria n°64/89: 

Põe em circulação, a partir do dia 13 de Novembro, selos da 
emissão «Cerâmica Tradicionais. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

— 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n° 87/89 

de 24 de Novembro 

O sector da construção civil e obras públicas vem as-
sumindo um importante papel no processo de desenvol-
vimento nacional. Assim, a par da actividade do Es-
tado na promoção de obras públicas, quer executando 
algumas por administração directa, quer adjudicando 
outras em regime de empreitada, vem-se assistindo ao 
desenvolvimento de uma actividade particular cres-
cente que, por atingir níveis consideráveis, em termos 
de volume e complexidade de obras executadas por ad-
ministração directa, é já de molde a criar algumas pre-
ocupações no concernente a garantias de segurança e 
qualidade do património nacional em construção, 
mesmo quando ela é tecnicamente seguida. Daí que há 
muito se tenha feito sentir a necessidade de disciplinar 
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a actividade dos intervenientes no sector, através da 
publicação de legislação adequada. Com  efeito, a 
criação de um ambiente de sã concorrência no sector 
passa, nomeadamente, pelo estabelecimento, de forma 
clara, de quem pode construir e o quê. Esta foi, de res-
te, uma das recomendações do 1 Encontro Nacional so-
bre a Construção realizado em Março de 1987 e que 
analisou em profundidade os problemas do sector. 

Se, por um lado, a legislação reguladora das emprei-
tadas de obras públicas trata, com suficiente minúcia, 
a matéria de elaboração dos processos de concurso, nas 
suas diversas fases até à recepção definitiva, permi-
tindo acautelar devidamente os interesses do Estado, 
por outro lado, é relativamente pobre a legislação que 
orienta a formação curricular dos empreiteiros de 
obras públicas. 

Com a presente legislação pretende-se disciplinar, 
controlar e estimular o desenvolvimento de uma classe 
de operadores convenientemente apetrechada em 
meios técnicos, aptos a participarem nos mercados na-
cional e internacional da construção civil e obras 
públicas. Por outro lado, ao se prever quatro categorias 
de autorização de empreiteiro de obras públicas, com-
preendendo, cada uma, uma gama suficientemente 
ampla de subcategorias que abrangem as diversas es-
pecialidades, criam-se as condições para o surgimento 
de operadores de pequeno e médio porte que podem 
funcionar como sub-empreiteiros das empresas de 
maior envergadura, o que se traduzirá numa maior ra-
cionalidade no funcionamento do mercado da cons-
trução. 

Um outro aspecto a destacar é que a presente legis-
lação vem criar as condições que permitirão ao Minis-
tério das Obras Públicas acompanhar a evolução do 
sector, na medida em que obriga os donos das obras 
públicas, as entidades licenciadoras de obras particu-
lares e as empresas, a transmitir à Comissão a que se 
refere o artigo 34  do presente diploma, informações de-
talhadas. 

Assim, 
No uso da faculdade conferida pelo artigo 772  da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPÍTULO 1 
Disposições gerais 

Artigo 1 

Definições 

Para os efeitos do presente diploma, considera-se: 
Obra - todo o trabalho de construção, recons- 

trução, restauro, reparação, conservação ou 
adaptação de bens imóveis; 

Empreitada -o contrato pelo qual uma das 
partes se obriga, em relação à outra, a reali-
zar certa obra mediante determinadas 
condições legais, técnicas, de preço e prazo; 

Obra pública - toda a obra executada total ou 
parcialmente por conta do Estado, institutos 
públicos, órgãos do poder local, empresas 
públicas, empresas de economia mista e em-
presas concessionárias do Estado ou de ou-
tras entidades públicas; 

Empreiteiro de obras públicas -a empresa 
cujo objecto social inclua a execução de em-
preitadas de obras públicas; 

Empreiteiro de obras particulares - a em-
presa cujo objecto social inclua a realização 
de obras promovidas por entidades particu-
lares e sujeitas a licenciamento; 

/9 Autorização - inscrição que permite a uma 
empresa exercer a actividade na respectiva 
especialidade; 

g) Alvará - documento titulado a uma empresa, 
relacionando todas as autorizações que de-
tenha em cada um dos ramos de actividade - 
empreiteiro de obras públicas ou empreiteiro 
de obras particulares. 

Artigo 2 

Acesso e permanência na actividade 

1. O acesso e a permanência nas actividades de em-
preiteiro de obras públicas e empreiteiro de obras par-
ticulares regem-se pelo disposto no presente diploma. 

2. Só têm acesso às actividades referidas no n9  1 an-
terior as empresas nas quais se verifiquem, cumulati-
vamente, as seguintes condições e estejam munidas 
das necessárias autorizações: 

Estarem constituídas de acordo com a legis-
lação cabo-verdiana e terem sede em ter-
ritório nacional; 

Pertencer ao Estado e ou a cidadãos cabo-
verdianos pelo menos cinquenta e cinco por 
cento do capital social; 

Ser constituída por cidadãos cabo-verdianos a 
maioria da administração, direcção ou gerên-
cia da empresa, salvo acordo em contrário 
celebrado pelo Governo e entidade estran-
geira; 

Estar a participar do capital que nas socie-
dades anónimas pertença a entidades cabo-
verdianas representada por títulos nominati-
vos a elas averbados, nos quais não se ad-
mite endosso em branco. 

3. Pode o Ministro das Obras Públicas autorizar que 
empresas estrangeiras de idoneidade técnica, econó-
mica e financeira devidamente comprovada, tenham 
acesso temporário à actividade de empreiteiro de obras 
públicas e de empreiteiro de obras particulares, nos ca-
sos seguintes: 

Execução de obras previstas em empreendi-
mentos com participação de investimento ex-
terno previamente autorizados pelo Governo; 

Execução de obras destinadas a instalação de 
chancelarias de embaixadas estabelecidas 
em Cabo Verde e a residência de pessoal di-
plomático; 

e) Execução de obras de características especiais 
quando não haja empresas nacionais capaci-
tadas para tal; 

d) Execução de obras sujeitas a concurso local 
com participação de empresas estrangeiras 
ou concurso internacional resultantes de 
cláusulas imperativas de contrato de finan-
ciamento externo aprovado por diploma go-
vernamental. 

Artigo 3<' 

Autorizações para o exercício da actividade 

1. Dependerão de autorizações a conceder por uma 
Comissão de natureza interdisciplinar a criar no Mi-
nistério das Obras Públicas adiante, abreviadamente, 
designada comissão: 
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O exercício da actividade de empreiteiro de 
obras públicas, seja qual for o valor dos tra-
balhos a efectuar; 

O exercício da actividade de empreiteiro de 
obras particulares nas especialidades de 
obras de urbanização, fundações especiais 
em edifícios, construção de edifícios, estrutu-
ras de betão armado, estruturas de betão 
pré-esforçado e estruturas metálicas, seja 
qual for o valor das obras a executar; 

O exercício da actividade de empreiteiro de 
obras particulares nas restantes especiali-
dades, quando se trate de obras cujo valor 
ultrapasse o limite para o efeito estabelecido 
em portaria do membro do Governo titular 
da pasta das obras públicas. 

As autorizações a que se refere o número anterior 
constarão de alvará titulado à respectiva empresa be-
neficiária. 

O exercício da actividade de construção de obras 
particulares só é permitido a empresas que sejam titu-
lares do correspondente alvará concedido nos termos 
deste diploma, salvo as excepções seguintes: 

A actividade de construção de moradias unifa-
miliares destinadas a habitação própria, 
quando dirigidas pelos respectivos pro-
prietários com apoio técnico competente; 

A actividade de construção de blocos de mora-
dias destinadas a habitação dos respectivos 
proprietários, quando executados por coope-
ração dos mesmos com apoio técnico compe-
tente e desde que o número de pisos não seja 
superior a três; 

A actividade de construção de edifícios de um 
só piso, respeitantes a explorações agrícolas, 
pecuárias e mineiras; 

Outra actividade qualquer de construção de 
obras cujo valor não ultrapasse o limite a 
que se refere a alínea c) do número 1 ante-
rior. 

Artigo 4 

Validade dos alvarás 

Os alvarás concedidos são válidos por um período 
máximo de doze meses, caducando no dia 31 de De-
zembro de cada ano. 

A revalidação dos alvarás é automática, desde que 
se verifique o cumprimento, pelos seus titulares, das 
obrigações estabelecidas no presente diploma para a 
actualização anual da respectiva documentação. 

Artigo 5 

Requisitos de acesso e permanência na actividade 

1. A concessão e a manutenção das autorizações aos 
empreiteiros de obras públicas e particulares depen-
dem do preenchimento cumulativo das seguintes 
condições: 

Idoneidade; 

Capacidade técnica; 

Capacidade económica e financeira. 

2. As empresas consideram-se idóneas quando os 
seus administradores, directores ou gerentes não se 
encontrem em qualquer das seguintes situações: 

Proibição legal do exercício da actividade; 

Inibição do exercício de actividade por ter sido 
declarada a sua insolvência ou falência, en-
quanto não for levantada a inibição ou decre-
tada a reabilitação; 

Condenação, com trânsito em julgado, em 
pena não inferior a seis meses de prisão por 
crime contra a saúde pública ou a economia 
nacional, salvo havendo reabilitação; 

Condenação, com trânsito em julgado, não 
suspensa, por crime doloso contra a proprie-
dade em pena de prisão não inferior a um 
ano, salvo havendo reabilitação. 

3. A capacidade técnica das empresas será avaliada 
em função: 

Da estrutura geral da empresa, com especial 
incidência na sua organização e dimensão; 

Do seu quadro técnico permanente; 

Dos respectivos meios de acção, com especial 
incidência no pessoal especializado e nos 
equipamentos; 

Da sua experiência, com base nos currículos 
da própria empresa e nos dos seus técnicos. 

4. A capacidade económica e financeira das empre-
sas é demonstrada através de declarações abonatórias 
emitidas por entidades bancárias e ainda através da 
exigência de valores mínimos de capital próprio e de 
indicadores económico-financeiros, nas condições es-
tabelecidas no presente diploma. 

Artigo 6 

Tipo e classificação dos alvarás 

1. Consoante a natureza das actividades a que res-
peitem, serão emitidos pela comissão os seguintes tipos 
de alvará: 

Alvará de empreiteiro de obras públicas; 

Alvará de empreiteiro de obras particulares. 

2. As autorizações contidas nos alvarás a que se re-
fere o número anterior serão atribuídas, em cada cate-
goria, nas sub-categorias que, nos termos do presente 
diploma, correspondem às especialidades a exercer pe-
los requerentes e nas classes, numeradas de 1 a 7, que 
devem fixar-se-lhes de acordo com o valor dos traba-
lhos que os seus titulares fiquem habilitados a reali-
zar. 

3. O membro do Governo titular da pasta das obras 
públicas estabelecerá a correspondência entre as 
classes referidas no número anterior e os valores das 
obras, alterando-a anualmente até 31 de Outubro para 
vigorar no ano civil seguinte, se tal se mostrar ne-
cessário. 

Artigo 72 

Associações de empresas 

1. As associações de empresas constituídas no 
âmbito de qualquer das actividades regulamentadas 
no presente diploma só podem incluir empresas deten-
toras de alvará do ramo da actividade em causa. 
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2. As associações de empresas aproveitam das auto-
rizações das associadas, devendo pelo menos, a classe 
de uma delas cobrir o valor total da obra e a de cada 
uma das outras o valor da parte da obra a que respei-
tem, nas condições seguintes: 

a) As informações obtidas face ao estabelecido no 
artigo anterior, no artigo 249  ou em outras 
disposições deste diploma, ou ainda recolhi-
das pela Comissão por qualquer outra forma, 

justifiquem; 

a) Cada empresa associada é sempre solidaria- b) Os seus titulares o requeiram, nos termos do 
mente responsável com o grupo pelo pontual presente diploma, nomeadamente do artigo 
cumprimento de todas as obrigações emer- 25. 
gentes da proposta e do contrato; 

b) A cada empresa associada são imputáveis, 
para efeitos de aplicação de sanções pela Co-
missão, as faltas cometidas pela associação 
no cumprimento das obrigações referidas na 
alínea anterior. 

3. As empresas e associações de empresas que se 
apresentem a concurso aproveitam das autorizações 
concedidas às empresas sub-contratantes, ficando vin-
culadas a estas últimas tanto para a execução dos tra-
balhos correspondentes, como para a realização dos de 
natureza acessória ou complementar dos mesmos. 

Artigo 8° 

Obrigatoriedade de comunicação de alterações ocorridas 

1. As empresas autorizadas a exercer as actividades 
a que se refere o presente diploma devem comunicar à 
Comissão, no prazo de 60 dias: 

As alterações aos respectivos estatutos ou 
pacto social, consoante se trate de pessoas 
colectivas de direito público ou privado, de-
signadamente  cessão de quotas alterações 
de capital social, nomeação ou demissão de 
gerentes ou administradores, juntando có-
pias dos documentos comprovativos; 

As mudanças da firma comercial e da locali-
zação do seu escritório ou estabelecimento, 
tratando-se de empresas individuais, jun-
tando, no primeiro caso, notas de averba-
mento e, no segundo, notas de averbamento 
ou certidões de nova matrícula no registo co-
mercial, consoante o novo escritório ou es-
tabelecimento se situar ou não na área da 
conservatória onde estiver feita a matrícula. 

2. As empresas referidas no número anterior devem, 
ainda, comunicar à Comissão: 

No prazo máximo de 60 dias, qualquer al-
teração dos seus meios de acção que possa 
determinar modificação nas autorizações 
correspondentes às sub-categorias em que 
estejam inscritas ou a redução das respecti-
vas classes; 

No prazo máximo de 30 dias, qualquer al-
teração ocorrida nos seus quadros técnicos 
permanentes. 

3. As empresas cujos técnicos passam a estar abran-
gidos pelas incompatibilidades previstas no presente 
diploma ficam obrigadas a comunicar o facto à Co-
missão no prazo de quinze dias contados da data da 
nomeação desses técnicos para cargo incompatível e a 
promover a sua substituição, comprovando-a perante a 
Comissão nos quinze dias subsequentes. 

Artigo 90 

Modificação das autorizações 

As autorizações concedidas são modificadas sempre 
que: 

Artigo 10° 

Incompatibilidades dos membros da Comissão 

Sem prejuízo de outros impedimentos legais, não 
é permitida a nenhum membro da Comissão a inter-
venção, a qualquer título, directa ou indirecta, nas de-
liberações relativas a pessoas colectivas ou empresas 
em nome individual se nelas tiverem interesse pessoal 
ou por interposta pessoa, singular ou colectiva. 

Para efeitos do disposto no número anterior, pre-
sume-se a existência de interesse sempre que: 

O membro da Comissão seja cônjuge de algum 
dos requerentes de autorização ou de pes-
soas que exerça, por conta dos requerentes, 
um cargo de direcção ou de gestão; 

Há laços de parentesco ou de afinidade na 
linha recta ou até ao 39  grau da linha colate-
ral entre o membro da Comissão e qualquer 
das empresas referidas na alínea anterior; 

O membro da Comissão, pessoalmente ou por 
interposta pessoa, singular ou colectiva, seja 
proprietário, comproprietário ou sócio ou 
exerça, de direito ou de facto, funções de di-
recção ou de gestão na empresa em causa 

Artigo 11° 

Confidencialidade dos processos de inscrição e classificação 

São considerados reservados todos os documentos 
constantes dos processos de inscrição e classificação, 
apenas podendo ter acesso a eles os próprios interessa-
dos. 

Artigo 12° 

Notificação 

As notificações referidas neste diploma serão sem-
pre feitas pelo correio, sob registo e com aviso de re-
cepção, considerando-se como data da notificação a da 
assinatura do aviso. 

Caso o procedimento previsto no n9  1 não resulte 
em virtude de o destinatário não ter sido encontrado 
no último endereço que comunicou à Comissão, ou se 
se recusar a receber a notificação, far-se-á esta através 
de aviso publicado no Boletim Oficial, considerando-se 
efectivada na data da publicação. 

Da notificação constará, com a suficiente precisão, 
acto ou deliberação a que respeite, de modo que o 

notificado fique ciente da respectiva natureza e 
conteúdo. 

Artigo 13° 

Caducidade das deliberações da Comissão 

1. As deliberações da Comissão sobre os pedidos de 
inscrição e classificação ou reclassificação de empresas 
caducarão no prazo de 90 dias, contados da data da 
respectiva notificação aos interessados, se durante esse 
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período não forem pagas as taxas devidas ou não 2. A Comissão poderá excluir da documentação a 
houver sido cumprida, no prazo para o efeito fixado, apresentar nos termos do número anterior a que cons-
qualquer condição estabelecida para a eficácia da de- titua mera repetição ou síntese da exigida nos artigos 
liberação. 24" e 342  e, bem assim, a que eventualmente tenha sido 

fornecida no ano precedente por virtude do disposto no 2. Os processos abrangidos pelo disposto no número artigo 8" ou em outras disposições deste diploma. 
anterior serão imediatamente arquivados e qualquer 
posterior renovação dos pedidos implicará a or a- - 

nização de novo processo, bem como o pagamento cas CAPÍTULO II 
taxas devidas tanto por este como pelos pedidos cadu- Do alvará de empreiteiro de obras públicas cados. 

Artigo 14" 

Recurso das deliberações da Comissão 

Das deliberações da Comissão poderá recorrer-se 
para o membro do Governo titular da pasta das Obras 
Públicas no prazo de 15 dias a contar da respectiva 
notificação. 

Da decisão do membro do Governo referido no 
número antecedente cabe recurso contencioso, nos ter-
mos da lei. 

Artigo 15" 

Incompatibilidade dos técnicos 

Os técnicos possuidores de um grau ou diploma, 
de ensino superior ou não, que pertençam aos quadros 
permanentes de qualquer empresa não poderão fazer 
parte do quadro da mesma natureza de qualquer outra 
empresa inscrita na Comissão. 

Os quadros permanentes de qualquer empresa 
titular de alvará de empreiteiro de obras públicas ou 
de empreiteiro de obras particulares não poderão in-
cluir pessoal com um grau ou diploma, de ensino su-
perior ou não, que exerça funções de carácter perma-
nente em serviços do Estado, municípios ou institutos 
públicos. 

Artigo 16" 

Morte, interdição ou falência 

Quando numa empresa em nome individual a que 
tenham sido concedidas autorizações nos termos do 
presente diploma ocorra o falecimento ou interdição do 
seu proprietário, haverá que registar, na Comissão, 
como transitórias essas autorizações, mantendo-se a 
validade do alvará apenas até à conclusão dos traba-
lhos em curso na data do falecimento ou da interdição, 
desde que os herdeiros ou o curador comprovem dispor 
dos meios técnicos e financeiros para o efeito ne-
cessários e o dono da obra aceite que eles tomem sobre 
si o encargo do cumprimento do contrato. 

No caso de falência de empreiteiro de obras 
públicas ou de obras particulares os trabalhos em 
curso à data da ocorrência só poderão ser concluídos ao 
abrigo do alvará se o administrador da massa falida 
vier a requerer a sua manutenção transitória, com o 
acordo do dono da obra, quando este seja distinto do 
próprio empreiteiro em causa. 

Artigo 17" 

Verificação das autorizações 

1. Sem prejuízo do estabelecido em outros artigos do 
presente diploma quanto a apresentação de documen-
tos e informações pelos titulares de alvarás, a Co-
missão deverá exigir destes, uma vez em cada cinco 
anos contados da data da concessão da autorização ou 
da última elevação da respectiva classe, a entrega da 
documentação necessária para o acesso à actividade, 
devidamente actualizada. 

Artigo 18" 

Categorias das autorizações de empreiteiros 
de obras públicas 

Consoante a natureza das actividades a exercer pe-
los interessados, as autorizações de empreiteiros de 
obras públicas são agrupadas nas seguintes categorias: 

1 Edifícios e monumentos; 

2 Vias de comunicação e obras de urbanização; 
3 Obras hidraúlicas; 
45 Instalações especiais. 

Artigo 19" 

Subcategorias das categorias de empreiteiros 
de obras públicas 

1. A 1" categoria— Edifícios e monumentos - 
subdivide-se nas seguintes subcategorias: 

1" Empreteiro geral de edifícios; 

2 Edifícios e monumentos nacionais; 

Estruturas de betão armado ou pré-esforçado; 

Estruturas metálicas e sua protecção, in-
cluindo a metalização; 

Sondagens geológicas e geotécnicas para 
edifícios; 

Fundações especiais de edifícios; 

Demolições e terraplanagens; 

Trabalhos de carpintaria de toscos e de lim-
pos; 

Caixilharias de perfis metálicos e vidros e 
serralharia civil; 

Trabalhos de alvenarias, rebocos e assenta-
mento de cantarias; 

Estuques, pinturas e outros revestimentos 
correntes; 

Limpeza e conservação de edifícios; 

Equipamentos a incorporar em edifícios, não 
incluídos em subcategorias específicas. 

2. A 2" categoria - Vias de comunicação e obras de 
urbanização - subdivide-se nas seguintes subcatego-
rias: 

Empreiteiro geral de vias de comunicações e 
obras de urbanização; 

Estradas e aeródromos, incluindo pontes, 
túneis e obras de arte especiais; 

3S Sondagens geológicas e geotécnicas para vias 
de comunicação e obras de urbanização; 
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Demolição e terraplanagens; 

Fundações especiais de pontes e muros de su-
porte, incluindo injecções e consolidações; 

Parques, ajardinamentos e arruamentos em 
zonas urbanas; 

Saneamento básico; 

Equipamentos rodoviário e de aeródromo (não 
inclui equipamento de apoio). 

3. A 3' categoria - Obras hidráulicas - subdivide-se 
nas seguintes subcategorias: 

1' Empreiteiro geral das obras hidráulicas; 

Sondagens geológicas e geotécnicas, pesquisas 
e captações de água; 

Fundações especiais de barragens e diques, 
incluindo injecções e consolidações; 

Hidráulicas fluvial e marítima; 

Dragagens; 

Aproveitamentos hidráulicos; 

Equipamento a incorporar em obras hidráu-
licas. 

4. A 4' categoria - Instalações especiais - subdi-
vide-se nas seguintes subcategorias;: 

Empreiteiro geral de instalações especiais; 
Canalizações, água e esgotos em edifícios, gás, 

ar comprimido, vácuo e respectivos dispositi- 
vos; 

Ventilação, aquecimento e condicionamento 
de ar; 

Impermeabilização e isolamento térmico, acús- 
acústico e vibrático; 

Redes de baixa tensão; 
Linhas de alta tensão; 

74 Telecomunicações; 
Ascensores; 
Instalações de iluminação, sinalização e segu-
rança. 

Artigo 209  

Âmbito das subcategorias 

A inscrição em cada uma das subcategorias de de-
terminada categoria habilita a empresa a executar to-
dos os trabalhos que se enquadrem na especialidade 
correspondente e cujo valor se compreenda no da 
classe da respectiva autorização. 

A subcategoria de empreiteiro geral de uma dada 
categoria só será atribuída às empresas que, para 
além dos meios técnicos e humanos exigidos no pre-
sente diploma, sejam cumulativamente possuidores, 
em cada caso, das seguintes autorizações nas classes 5 
ou superiores: 

1' categoria: 2! e 3' subcategorias; 
2' categoria: 2' e 4' subcategorias; 
3' categoria: 4' e 6' subcategorias; 
4' categoria: 5' e 6' subcategorias. 

3. A autorização de empreiteiro geral será concedida 
apenas para as classes 5 ou superiores, tendo em 
atenção a classe das autorizações de que depende nos 
termos do número anterior, e contempla as obras em 
que o maior valor dos trabalhos seja de natureza dos 
abrangidos pela categoria em que se enquadra. 

4. A autorização correspondente à subcategoria de 
empreiteiro geral de cada categoria habilita o titular 
do alvará a realizar os trabalhos que se enquadrem 
nas subcategorias de que, nos termos do n2  2, a sua 
concessão depende e, bem assim, a coordenar a rea-
lização de todos os abrangidos pelas restantes subcate-
gorias de qualquer categoria, desde que o valor total da 
obra se compreenda no da classe da autorização de em-
preiteiro geral e os trabalhos a coordenar sejam exe-
cutados por empresas habilitadas com as autorizações 
correspondentes nas classes adequadas. 

5. As empresas detentoras de autorizações da classe 
5 ou superior das subcategorias a seguir indicadas 
poderão, se o valor total da obra a executar se com-
preender no valor da classe respectiva, coordenar a 
realização por empresas que, nos termos do artigo 32, 

estejam devidamente autorizadas a executar trabalhos 
especializados que se enquadrem em outras subcate-
gorias da mesma categoria, ou ainda em subcategorias 
de outras categorias, desde que, neste último caso, se 
trate de trabalhos afins ou necessários para a entrega 
da obra à exploração e que hajam sido previstos desde 
o início do próprio contrato de empreitada: 

1' categoria: 2!, 3!,  4! ou  5!  subcategorias; 

2! categoria: 2!, 5' ou 7' subcategorias; 

3' categoria: 3', 4' ou 6' subcategorias; 

4' categoria: 4', 5', 61', 7', 8' ou 9! subcatego-
rias. 

6. Os possuidores de autorizações de classe inferior à 
5, das subcategorias indicadas no número anterior, 
além de executarem os trabalhos abrangidos por essas 
autorizações, podem, se o valor total da obra se com-
preender no valor da classe respectiva, coordenar a 
realização de trabalhos afins ou necessários para a en-
trega da obra à exploração e que tenham sido previstos 
desde o início no próprio contrato de empreiteiro, desde 
que executados pur empresas detentoras de auto-
rizações correspondentes à natureza e valor da parte 
desses trabalhos a cargo de cada uma delas. 

7. Quando seja exigida a subcategoria de emprei-
teiro geral, a qual apenas é possível quando a obra en-
volva, de forma principal, a execução de trabalhos das 
duas subcategorias que a determinam nos termos do n 
2 deste artigo, podem também apresentar-se a con-
curso: 

Associações de empresas aproveitando de au-
torizações correspondentes àquelas duas 
subcategorias nas classes pertinentes ao 
valor da parte da obra a que respeitem e 
pelo menos uma delas devendo ser de classe 
que cubra o valor total da obra; 

Empresas detentoras de autorizações corres-
pondentes a uma daquelas mesmas duas 
subcategorias em classe que cubra o valor to-
tal da obra, com subempreiteiros habilitados 
com alvarás contendo a autorização corres-
pondente à outra de tais subcategorias na 
classe pertinente ao valor da parte da obra a 
que respeite. 
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Artigo 2l 

Capacidade técnica 

Para a inscrição nas várias classes devem os 
quadros permanentes das empresas incluir um direc-
tor técnico e um número mínimo de técnicos de espe-
cialização e experiência adequadas à natureza das au-
torizações requeridas, de acordo com o anexo 1 ao 
presente diploma. 

Podem os quadros técnicos permanentes das em-
presas, sem alteração do número mínimo de elementos 
que os constituem, incluir técnicos com habilitações 
académicas mais elevadas do que as exigidas no anexo 
1, desde que a Comissão as considere adequadas. 

A obrigatoriedade de direcção técnica na classe 1 
será dispensada nas subcategorias que forem fixadas 
por portaria do membro do Governo titular da pasta 
das Obras Públicas. 

Artigo 22<' 

Capacidade económica e financeira 

1. As empresas que pela primeira vez requeiram a 
concessão de autorizações devem possuir capital 
próprio igual ou superior a 10% do valor limite su-
perior da classe antecedente à requerida. 

2. Não se aplica o disposto no número anterior 
quando a autorização seja requerida para a classe 1. 

3. O disposto no n2  1 aplica-se também às empresas 
que no período de um ano requeiram elevação de mais 
de uma classe na mesma autorização, excepto se forem 
já detentoras de outra autorização de classe superior à 
requerida. 

4. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
não são exigíveis indicadores económico-financeiros a 
empresas possuidoras de autorizações da classe 4 ou 
inferior, comprovando-se a capacidade financeira ape-
nas através de declarações bancárias a que se refere o 
n<' 4 do artigo 59  do presente diploma. 

5. A capacidade económica e financeira das empre-
sas requerentes ou já detentoras de autorizações da 
classe 5 ou superior comprova-se através de declara-
ções bancárias abonatórias e da existência de 
equilíbrio económico-financeiro, avaliado pelo conjunto 
dos seguintes indicadores: 

Liquidez reduzida; 

Solvabilidade; 

Autofinanciamento dos capitais permanentes; 

Meios libertos totais sobre activo líquido. 

6. Os valores mínimos dos indicadores referidos no 
número precedente são fixados por portaria conjunta 
dos membros do Governo das pastas das Finanças e 
das Obras Públicas. 

7. As autorizações da classe 5 ou superior de que 
sejam detentoras empresas que em três exercícios con-
secutivos apresentem qualquer dos indicadores 
económico-financeiros previstos no n<' 5 em valor infe-
rior ao mínimo estabelecido na portaria a que se refere 
o número anterior baixarão automaticamente para a 
classe imediatamente anterior. 

8. Se a situação prevista no n<' 7 se mantiver por 
mais dois anos consecutivos, as autorizações da em-
presa em causa baixarão para a classe 4, se a não 
houverem já atingido em virtude do disposto no 
mesmo número. 

9. Para efeitos do presente diploma entende-se: 

Capital próprio é a situação líquida da em-
presa constituída pelas contas da classe 5 do 
Plano Nacional de Contabilidade (PNC) de 
resultados líquidos (código 88 do PNC), de-
duzidos dos dividendos antecipados (código 
89 do PNC). 

Liquidez reduzida é a razão entre a soma das 
disponibilidades (código 11 e 12 do PNC) e 
dos créditos de curto prazo (código 13 e 14, 
21 a 26 e 29 do PNC) e os débitos de curto 
prazo (contas do passivo de curto prazo, 
classe 2 do PNC); 

e) Solvalidade é a razão entre o activo líquido to-
tal e o passivo total; 

Autofinanciamento dos capitais permanentes 
é a razão entre os capitais próprios e os capi-
tais permanentes entendidos como a soma 
do exigível a médio e longo prazo e os capi-
tais próprios; 

Meios libertos totais sobre o activo líquido é a 
razão entre a soma dos resultados líquidos, 
das amortizações e reintegrações, (código 68 
do PNC), das provisões do exercício (código 
69 do PNC) e das despesas financeiras 
(código 66 do PNC) e o activo líquido total. 

Artigo 23<' 

Instrução dos requerimentos para a concessão 
de autorizações a empresa caboverdiana. 

1. Os pedidos para a concessão de autorizações a em-
presas caboverdianas serão formuladas em requeri-
mento dirigido ao presidente da Comissão, indicando a 
categoria e subcategoria e a classe pretendida e ainda 

O nome e localização do escritório do represen-
tante; 

Tratando-se de pessoa colectiva, a sua deno-
minação social, sede e número de registo e o 
nome e morada dos seus representantes le-
gais;. 

2. O requerimento a que se refere o número anterior 
deve ser acompanhado dos elementos comprovativos do 
preenchimento dos requisitos exigidos para a con-
cessão da autorização, nomeadamente: 

Certidão de matrícula definitiva do reque-
rente no registo comercial, da qual constam 
todos os registos em vigor; 

Certificado do seu registo criminal ou, tra-
tando-se de pessoa colectiva, das pessoas en-
carregadas da sua administração, direcção 
ou gerência social; 

e) Documentos justificativos da capacidade fi-
nanceira e económica do requerente, com-
preendendo, designadamente; 

12 Declaração bancária abonatória dessa ca-
pacidade; 

22  Cópias autenticadas do balanço e da 
conta de demonstração de resultados dos 
três últimos exercícios, com todas as de-
monstrações financeiras complemen-
tares, tal como tinham sido apresentados 
para cumprimento das obrigações fiscais 
do requerente, salvo justificação quanto 
a início ou menor período de actividade; 
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32  Cópia autenticada do pacto social, de 
cujo objecto social deve constar o exer-
cício da actividade a que a autorização 
pretendida respeitar, e documentos com-
provativos do valor e integralização do 
capital social, se se trata de pessoa colec-
tiva, ou, tratando-se de empresas em 
nome individual, e se for o caso, docu-
mentos do valor e integralização do capi-
tal afectado à respectiva exploração; 

49 Estudo demonstrativo do montante dos 
capitais da empresa para os efeitos do n2  
1 do artigo 22 e, bem assim, quando 
exigível, do valor dos indicadores econó-
mico-financeiros referidos no n2  5 do 
mesmo artigo, acompanhado de todos os 
elementos contabilísticos e quaisquer ou-
tros em que se baseie; 

d) Documentos justificativos da capacidade téc-
nica do requerente, incluindo, obrigatoria-
mente: 

12  Descrição da estrutura organizacional da 
empresa com a indicação das funções ge-
rais e do número de efectivos, discrimi-
nados por pessoal técnico e pessoal auxi-
liar, do quadro de cada departamento ou 
serviço; 

72  Relação das obras, públicas e particu-
lares, adjudicadas ou em curso, se as 
houver, com indicação das datas e va-
lores de adjudicação, da sua localização, 
dos prazos fixados para a sua conclusão e 
da identificação das entidades adjudi-
cantes; 

82  Declaração que descreva a ferramenta 
especial, o apetrechamento e o equipa-
mento técnico que a empresa possui, re-
ferindo as suas características essen-
ciais, bem como, sempre que possível, a 
data de fabrico, e acompanhada dos 
títulos de registos de propriedade ou de 
documentos equivalentes; 

99 Relação do equipamento alugado, com in-
dicação das suas características princi-
pais, data de fabrico, sempre que 
possível, e prazo contratual de utilização, 
a confirmar pelas entidades alugadoras; 

109  Relação, com os mesmos requisitos, do 
equipamento utilizado sob a forma de 
locação financeira ou em qualquer outra 
situação, devidamente comprovadas; 

112  Comprovação da posse de seguro de aci-
dentes de trabalho do pessoal. 

Os interessados poderão ainda juntar ao requeri- 
2 Salvo justificação quanto a início ou mento quaisquer outros elementos justificativos da sua 

menor período de actividade, declaração pretensão e ficarão obrigados a apresentar, subsequen-
sobre os efectivos médios anuais da em- temente, todos os documentos e informações adicionais 
presa e a dimensão dos seus quadros que a Comissão considere, em cada caso, necessários 
permanentes globais durante os três para esclarecimento ou em complemento dos referidos 
últimos exercícios; nos números anteriores. 

39 Relação nominal do quadro técnico per- Para a concessão de autorizações da classe 1 será 
manente, compreendendo engenheiros, apenas exigível a apresentação, com o requerimento a 
arquitectos, engenheiros técnicos e cons- que se refere o n2  1, dos documentos mencionados no n2  
trutores civis ou equivalentes, com in- 2 deste artigo, nas suas alíneas a) e b), no n2  1 da 
dicação do director técnico e da categoria alínea c), nos n95 39,  49,  59, 82  e 112  da alínea d), quando 
profissional de cada um dos compo- não abrangidos pelo n9  3 do artigo 21v, podendo a Co- 
nentes; missão, quanto a estes últimos, em casos especiais, es- 

49 Declaração, subscrita pelos referidos no tabelecer um prazo para a sua posterior entrega. 
número anterior, com assinatura reco- Artigo 24 
nhecida notarialmente, atestando, por 
sua honra, o tipo de vínculo que os liga à Actualização anual da documentação 
empresa requerente e as responsabili- 
dades profissionais nela assumidas, bem 1. As empresas caboverdianas titulares de alvará de 
como o facto de não se encontrarem empreiteiro de obras públicas devem apresentar à Co- 
abrangidos pelas incompatibilidades pre- missão, até 30 de Junho de cada ano e com referência 
vistas no artigo 15 do presente diploma, ao exercício anterior, os seguintes documentos: 
declaração essa que será acompanhada Cópia autenticada do balanço, conta  de de- 
de certificado de habilitações bem como monstração de resultados e demais demons- 
do respectivo curriculum profissional; trações financeiras apresentadas para efei- 

59 Relação nominal dos ecarre ados e dos n tos fiscais; 
Paçam operários especializados que parte Relação, por cada uma das autorizações que 

do quadro de pessoal permanente da em- possuam, das obras executadas ao seu 
presa, com indicação das profissões e dos abrigo, indicando a respectiva localizalção, a 
respectivos tempos de exercícios; identificação da entidade adjudicante e 

62 Salvo justificação quanto a início ou ainda os seus valores de adjudicação final; 

menor período de actividade, relação das Relação, por cada uma das autorizações que 
obras públicas e particulares executadas possuam, das obras adjudicadas ou em 
nos últimos cincos anos, acompanhada curso, contendo, para além do prazo fixado 
de certificados de boa execução emitidos para a sua execução, especificações idênticas 
pelas entidades adjudicantes ou fiscali- 
zadoras e relativos às obras mais impor- 

às referidas na alínea anterior, excepto 
auanto  ao valor, que será apenas o de adju- 

tantes indicando o seu montante, data e 
local de execução e se foram realizadas 

dicação, acrescido do valor dos adicionais 
tenham que porventura sido contratados e, 

de acordo com as regras da arte e regu- bem assim, das correspondentes revisões de 
larmente concluídas; preços; 
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d) Se for caso disso, declaração, por cada uma 
das autorizações em que tal se verifique, de 
que a empresa não concluiu nem teve em 
execução qualquer obra, indicando as razões 
dessa inactividade, a data em que se iniciou 
e se ainda subsiste ao tempo da apre-
sentação da declaração. 

2. Ficam dispensadas da apresentação dos docu-
mentos referidos na alínea a) do número anterior as 
empresas titulares de alvará de empreiteiro de obras 
públicas que possuam exclusivamente autorizações da 
classe 1. 

3. No caso de associações de empresas, as obras exe-
cutadas e as adjudicadas ou em curso no âmbito des-
sas associações serão incluídas nas relações a apresen-
tar, nos termos dos números anteriores, pelas 
empresas associadas, referindo a composição da asso-
ciação, os valores totais das obras em curso e os respei-
tantes a cada empresa. 

Artigo 25 

Alteração de classe das autorizações 

concedidas a empresas caboverdianas 

Os pedidos de modificação da classe das auto-
rizações em que se encontram inscritas empresas cabo-
verdianas serão formulados em requerimento dirigido 
ao presidente da Comissão e devidamente justificados 
pelos interessados. 

Caso a modificação vise a elevação da classe, o pe-
dido deverá ser instruído com os documentos referidos 
no n9  2 do artig 23, nas suas alíneas a) e b) n9  P e 42  
da alínea c), n9  1 , 2, 39

, 
 49

, 
 59, 8, 99,  10, e 112,  da 

alínea d), aplicando-se-lhe ainda o n2  3 do mesmo ar-
tigo. 

A apresentação dos documentos relativos às 
alíneas a) e b) do n2  2 do artigo 239  é dispensada se do 
processo existente na Comissão constarem documentos 
da mesma natureza com validade legal e a requerente 
juntar ao seu pedido declaração de que a situação e$i-
denciada por esse documento não se alterou. 

Se os elementos exigidos no n9  2 do presente ar-
tigo e respeitante à alínea d) do n2  2 do artigo 2W já 
constarem do processo existente na Comissão, a reque-
rente poderá substituí-los por declaração no sentido de 
que estes continuam válidos, exceptuando, se for caso 
disso, as alterações e actualizações que documentará 
nos termos da mesma alínea. 

O pedido não terá andamento se a requerente 
houver faltado ao cumprimento do disposto no artigo 
24 do presente diploma e enquanto o não cumprir. 

Artigo 26 

Concessão de outras autorizações a empresas já titulares 

de alvará de empreiteiro de obras públicas 

Os requerimentos para a concessão de autorizações 
apresentados por empresas já titulares de alvará de 
empreiteiro de obras públicas serão instruídos de 
acordo com o disposto no artigo 25 

Artigo 27 

Correspondência das autorizações 

1. As empresas titulares de alvará de empreiteiro de 
obras particulares, poderão requerer a concessão das 
autorizações de empreiteiro de obras públicas que cor-
respondem às constantes daquele alvará nos termos do 
anexo II ao presente diploma, desde que satisfaçam, 
quanto a quadros técnicos permanentes, o disposto no 
artigo 2 1 

2. As empresas titulares de alvará de empreiteiro de 
obras particulares que, satisfazendo as condições fixa-
das neste diploma para o acesso à actividade de em-
preiteiro de obras públicas, requeiram a concesão de 
autorizações para o exercício desta última fora das cor-
respondências definidas no anexo II devem instruir os 
seus pedidos nos termos do artigo 25. 

CAPÍTULO III 

Do alvará de empreiteiro de obras particulares 

Artigo 28 

Categoria das autorizações de empreiteiro 
de obras particulares 

As autorizações de empreiteiro de obras particulares 
são agrupadas numa única categoria, designada por 
obras particulares. 

Artigo 29 

Subcategorias da categoria de obras particulares 

A categoria de obras particulares subdivide-se nas 
seguintes subcategorias: 

1 Construtor geral de edifícios particulares; 

2 Obras de urbanização, incluindo demolições, 
arruamentos e redes de água e esgotos; 

38 Fundações especiais de edifícios; 
49 Construção de edifícios; 
58 Estrutura de betão armado e pré-esforçado; 

6 Estruturas metálicas; 
78 Limpeza e conservação de edifícios; 

8 Trabalhos de alvenaria, rebocos e assenta-
mento de cantarias; 

98 Trabalhos de carpintaria dos toscos e de lim-
pos; 

108 Caixilharias de perfis metálicos e vidros; 

1 P Trabalhos de serralharia civil; 

12 Estuques, pinturas e outros revestimentos 
correntes; 

13 Canalização em edifícios, de água, esgotos, 
gás, ar comprimido, vácuo e respectivos dis-
positivos; 

14 Ventilação, aquecimento e condicionamento 
de ar; 

15 Impermeabilização e isolamento térmico, 
acústico e vibrático; 

16 Ascensores; 

17 Instalações de iluminação, sinalização e se-
gurança. 

Artigo 3O 

Âmbito das subcategorias 

1. A inscrição numa subcategoria habilita a empresa 
a executar todos os trabalhos que na mesma se enqua-
drem e cujo valor se compreenda no da classe da res-
pectiva autorização. 
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A autorização correspondente à de 1 subcategoria 
(construtor geral de edifícios particulares) habilita a 
empresa a executar todos os trabalhos incluídos nas 
4!,  54,  79,  8!, 95, 111', e 12 subcategorias e a cordenar 
todos os trabalhos que se incluem nas restantes sub-
categorias, devendo, todavia, estes ser executados por 
empresas habilitadas com as autorizações compe-
tentes. 

A concesão de autorização de construtor geral de 
edificios particulares, para além dos meios técnicos e 
humanos exigidos no presente diploma, depende da 
posse cumulativa das autorizações das 45  e 55  subcate-
gorias em classe não inferior a S. 

A autorização de construtor geral de edifícios par-
ticulares será concedida apenas para as classes 5 ou 
superiores, tendo em atenção a classe das autorizações 
de que depende nos termos do número anterior. 

Os detentores de autorizações das 45  e 59  subcate-
gorias podem coordenar a realização de trabalhos da 
81, 95,  12!, 134, 14! e 150  subcategorias, desde que o 
valor total das obras não ultrapasse o da classe mais 
elevada daquelas duas autorizações e esses trabalhos 
sejam executados por empresas habilitadas com as au-
torizações adequadas. 

Os possuidores de autrizações de classe inferior 
a 5, além de executarem os trabalhos abrangidos por 
essas autorizações podem, se o valor total da obra se 
compreender no valor da classe respectiva, coordenar a 
realização de trabalhos afins ou necessários para a en-
trega da obra à exploração e que tenham sido previstos 
desde o início no próprio projecto do edifício, desde que 
executados por empresas detentoras de autorizações 
correspondentes à natureza e valor da parte desses 
trabalhos a cargo de cada uma delas. 

Quando seja exigida a subcategoria de construtor 
geral de edifícios particulares, podem executar a obra: 

Associações de empresas aproveitando de au-
torizações correspondentes àquelas duas 
subcategorias nas classes pertinentes ao 
valor da parte da obra a que respeitem e 
pelo menos uma delas devendo ser de classe 
que cubra o valor total da obra; 

Empresas detentoras de autorizações corres-
pondentes a uma daquelas mesmas duas 
subcategorias em classe que cubra o valor 
total da obra, com subempreiteiros habilita-
dos com alvarás contendo a autorização cor-
respondente à outra de tais subcategorias na 
classe pertinente ao valor da obra a que 
respeite. 

Artigo 31 

Obras que não se enquadrem no âmbito do alvará 
de empreiteiro de obras particulares 

As obras que não se integrem em qualquer das sub-
categorias da categoria de obras particulares e cujo 
valor seja superior ao limite previsto na alínea c) do n° 
1 do artigo 32  só podem ser executadas por empresas 
titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas 
que englobe a subcategoria em que estas obras se en-
quadrem e de classe correspondente ao valor das mes-
mas. 

Artigo 32 

Capacidade técnica 

Para a inscrição nas várias classes devem os 
quadros permanentes das empresas incluir um direc-
tor técnico e um número mínimo de técnicos de espe-
cialização e experiência adequadas à natureza das au-
torizações requeridas, de acordo com o anexo III ao 
presente diploma. 

Podem os quadros técnicos permanentes das em-
presas, sem alteração do número mínimo dos seus ele-
mentos constituintes, incluir técnicos com habilitações 
académicas mais elevadas do que as exigidas no anexo 
III, desde que a Comissão as considere adequadas. 

Artigo 339 

Capacidade económica e financeira, instrução 
dos requerimentos de autorizações, actualização anual 

de documentação e alteração de classes 

No tocante à capacidade económica e financeira das 
empresas requerentes de autorizações de empreiteiro 
de obras particulares, à formação e inscrição dos pedi-
dos de concessão dessas autorizações, à actualização 
anual de documentação e à alteração da classe das au-
torizações concedidas aplicar-se-á, com as devidas 
adaptações, o que para os empreiteiros de obras 
públicas sobre essas matérias se estabelece, respectiva-
mente, nos artigos 222,  23, 24L> e 25 do presente di-
ploma. 

Artigo 349 

Concessão de outras autorizações a empresas já titulares 
de alvará de empreiteiro de obras particulares 

Os requerimentos para a concessão de autorizações 
apresentados por empresas titulares de alvará de em-
preteiteiro de obras particulares serão instruídos de 
acordo com o disposto no artigo 25. 

Artigo 359 

Correspondências das autorizações 

As empresas titulares de alvará de empreiteiro de 
obras públicas poderão requerer a concessão de auto-
rizações de empreiteiro, de obras particulares corres-
pondentes às constantes daquele alvará, de acordo com 
o anexo IV ao presente diploma. 

As empresas titulares de alvará de empreiteiro de 
obras públicas que requeiram a concessão de auto-
rizações de empreiteiro de obras particulares fora das 
correspondências definidas no anexo Iv deverão ins-
truir os seus pedidos nos termos do artigo 25. 

CAPÍTULO IV 

Das obrigações das entidades Iicenciadoras, 
dos donos das obras e dos técnicos 

Artigo 36 

Verificação das autorizações 

1. Os donos de obras públicas e as entidades licen-
ciadoras de obras particulares devem exigir às empre-
sas a comprovação da titularidade de alvará contendo 
as autorizações correspondentes à natureza e valor dos 
trabalhos que se propõem realizar, incluindo os espe-
cializados que devam ser executados por outras empre-
sas legalmente autorizadas para o exercício da activi-
dade mas de cuja coordenação aquelas sejam 
responsáveis nos termos definidos neste diploma. 
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2. Os donos de obras públicas e as entidades licen-
ciadoras de obras particulares não podem exigir auto-
rização de empreiteiro geral ou de construtor geral 
senão para obras de valor igual ou superior ao corres-
pondente à classe 5, devendo, em todos os outros casos, 
e desde que, nos termos dos artigos 202  e 302, a exe-
cução dos trabalhos possa ser coordenada por empre-
sas possuidoras de autorizações de outras subcatego-
rias, permitir em alternativa, a apresentação destas 
últimas na classe adequada ao valor da proposta ou da 
estimativa prevista no n2  1 do artigo 372  do presente 
diploma. 

Artigo 372 

Obras sujeitas a licenciamento 

Quando se trate de obras sujeitas a licenciamento 
deverá ser apresentada à entidade licenciadora esti-
mativa do custo total da obra, subscrita por técnico 
responsável pelo respectivo projecto. 

Para o levantamento das licenças de obra é obri-
gatória a entrega na entidade licenciadora de de-
claração da titularidade de alvará com as autorizações 
adequadas, a verificar no acto de entrega daquelas li-
cenças com a exibição do original desse alvará, o qual 
deve ser restituído de imediato. 

Sempre que ocorra substituição da empresa cujo 
alvará permitiu o levantamento da licença, deve ser 
entregue na entidade licenciadora, no prazo de quinze 
dias após aquele facto, declaração da nova empresa 
elaborada nos termos do número anterior. 

No local da obra deverá ser colocada, em ponto 
bem visível do público e facilmente legível, placa ou 
tabuleta com indicações da empresa ou empresas en-
carregadas da sua realização e do respectivo alvará e 
autorizações respeitantes à obra. 

A prestação de falsas declarações a respeito do 
valor da obra é punível nos termos da lei penal. 

Nenhuma obra poderá ser definida em fases, 
tendo em vista subtraí-Ia à consideração do seu valor 
global para efeitos de determinação da classe da auto-
rização exigível. 

Artigo 38 

Informações a prestar pelas entidades licenciadoras 
de obras particulares 

1. Simultaneamente com a emissão de licenças rela-
tivas a obras cuja execução implique a titularidade de 
alvará, a entidade licenciadora comunicará à Co-
missão, em impresso de modelo aprovado por esta 
última, os seguintes elementos: 

A natureza da obra e a sua localização; 

O número, data de duração da respectiva li-
cença e o nome e morada da entidade a favor 
de quem a mesma foi passada; 

& A indicação da estimativa do valor da obra e 
dos números, subcategorias e classes das au-
torizações utilizadas. 

2. Nos 60 dias subsequentes à conclusão de qualquer 
obra, as respectivas entidades licenciadoras enviarão à 
Comissão, 'em impresso de modelo aprovado, um ver-
bete devidamente preenchido, do qual constará: 

A natureza da obra e a sua localização; 

O nome e endereço das empresas que executa-
ram a obra; 

e) Informação sucinta sobre a forma como decor-
reu a execução da obra, com indicação dos in-
cidentes que nela se verificaram; 

d) Declaração dos titülares dos alvarás utiliza-
dos comprovativa de terem tomado conheci-
mento da informação a que se refere a alínea 
anterior. 

3. Considera-se concluída uma obra quando tenha 
ocorrido uma das seguintes situações: 

Emissão da licença de utilização; 

Aprovação, após vistoria de recepção, pela res-
pectiva entidade licenciadora. 

4. A Comissão comunicará às empresas as in-
formações que lhes digam respeito, prestadas pelas en-
tidades licenciadoras, quando delas não tenham to-
mado conhecimento nos termos da alínea d) do n2  2, 
podendo as interessadas, se for caso disso, deduzir, em 
sua defesa, o que tiverem por conveniente no prazo 
que, para o efeito, lhes for fixado na comunicação. 

Artigo 39 

Informações a prestar pelos donos de obras públicas 

1. As entidades que promovem obras públicas nos 
termos definidos neste diploma deverão, no prazo 
máximo de 60 dias contados a partir da recepção pro-
visória, dessas obras, enviar à Comissão, em impresso 
de modelo aprovado, um verbete devidamente preen-
chido, do qual constará: 

A natureza dos trabalhos e sua localização; 

A identificação da entidade adjudicante; 

A indicação do valor dos trabalhos e dos 
números, natureza e classes das auto-
rizações utilizadas; 

A identificação e endereço das empresas que 
os executaram, incluíndo os subempreiteiros 
autorizados pelo dono da obra; 

Informação sucinta sobre a forma como decor-
reu a realização dos trabalhos, nomeada-
mente quanto ao cumprimento de prazos, 
qualidade de execução e incidentes que nela 
se verificaram; 

19 Declaração dos titulares dos alvarás utiliza-
dos, comprovativa de terem tomado conheci-
mento das informações a que se refere a 
alínea anterior. 

2. Sempre que os trabalhos sejam realizados por as-
sociações de empresas, os donos das obras indicarão tal 
facto, relacionando os associados, nas comunicações 
previstas no número anterior. 

3. O dono da obra comunicara obrigatoriamente a 
Comissão a ocorrência de qualquer das seguintes si-
tuações relativas a empresas autorizadas a realizar 
empreitadas de obras públicas: 

a) Prática de actos ou celebração de convenções 
ou acordos susceptíveis de falsearem as 
condições normais de concorrência; 

d) Haver qualquer empresas, por não inclusão 
na lista dos concorrentes, reclamado, du-
rante o acto do concurso, comprovadamente 
sem fundamento e com mero propósito di- 
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latório, ou, em caso de extravio da proposta, 
ter apresentado segunda via da mesma que 
a não reproduzia fielmente; 

Não haver o adjudicatário prestado em tempo 
a caução e não ter sido impedido de o fazer 
por facto independente da sua vontade; 

Não comparecer o adjudicatário para a ou-
torga do contrato e não haver sido impedido 
de o fazer por facto  independente da sua 
vontade; 

Não comparecer o empreiteiro para a con-
signação da obra e não haver sido impedido 
de o fazer por motivo independente da sua 
vontade; 

19 Inscrever o empreiteiro dolosamente trabalhos 
não efectuados em situações de trabalho; 

g) Rescisão do contrato e os motivos da rescisão. 

Sempre que, na fase de concurso ou durante a 
execução ou período de garantia dos trabalhos, ocorra 
qualquer incidente não abrangido pelo disposto no n9  3 
e cuja gravidade o justifique, deverá o dono da obra, 
consoante os casos, lavrar auto devidamente testemu-
nhado ou organizar processo, de que dará conheci-
mento à Comissão. 

A Comissão deverá comunicar às empresas as in-
formações que lhe digam respeito, prestadas pelos do-
nos das obras nos termos da alínea e)do n2  1 e de que 
não tenham tomado conhecimento nos termos da 
alímea 1) do mesmo número, e bem assim as previstas 
nos fl9S  3 e 4, podendo as interessadas deduzir, em sua 
defesa, o que tiverem por conveniente no prazo que, 
para o efeito, se lhes fixará na mesma comunicação. 

Artigo 409  

Informações a prestar por donos 
de obras particulares ou por outrem 

Os donos de obras particulares podem comunicar 
à Comissão à ocorrência do qualquer facto relevante 
ocorrido durante a sua execução e ainda prestar in-
formação final sobre os trabalhos realizados. 

O Instituto de Seguros e Previdência Social ou ou-
tros interessados podem comunicar à Comissão a ocor-
rência de facto abrangido em disposição da lei civil 
ocorrido durante a execução de qualquer obra, desde 
que comprovado documentalmente, devendo a Co-
missão proceder à análise da sua eventual repercussão 
na subsistência dos requisitos de permanência do vi-
sado na actividade, definidos no presente diploma. 

A Comissão dará as informações recebidas nos 
termos dos números anteriores seguimento idêntico ao 
defenido no n9  4 do artigo 38. 

Artigo 111  

Dever de participação criminal 

Logo que uma entidade licenciadora de obra par-
ticular verifique a existência de condutas passíveis de 
sanção penal em trabalhos executados na respectiva 
área de actuação, deverá imediatamente levantar, nos 
termos legais, auto de ocorrência que será enviado à 
Comissão e ao agente do Ministério Público compe-
tente para os fins convenientes. 

Devem as entidades referidas no n9  1 deste artigo 
proceder por idêntica forma sempre que se verifique, 
em qualquer trabalho, que a empresa inscrita na Co- 

missão e que figure como executante apenas actua 
como interposta pessoa de uma empresa não inscrita, a 
fim de, em relação à primeira, se deliberar, nos termos 
do artigo 479,  a aplicação do disposto no n2  3 do artigo 
46 do presente diploma e, relativamente à segunda, 
ser pelo Ministério Público promovido o competente 
processo crime. 

Artigo 42 

Comunicação da cessação de funções 
de técnico das enpresas titulares de alvará 

Sempre que ocorra cessação do vínculo existente 
entre director técnico, qualquer técnico diplomado do 
quadro permanente ou consultor técnico, consoante os 
casos e a empresa titular de alvará ou aqueles passem 
a estar abrangidos pelas incompatibilidades previstas 
no presente diploma, devem os mesmos, independente-
mente das comunicações a que se referem a alínea b) 
do n9  2 e o n° 3 do artigo 82,  dar, por escrito, conheci-
mento desse facto à Comissão no prazo de quinze dias 
contados da data em que ele se tenha verificado. 

Em caso de falta de cumprimento do disposto no 
número anterior, ficará o técnico impedido de exercer 
em empresa titular de alvará qualquer das funções re-
feridas no mesmo número dois anos subsequentes ao 
conhecimento pela Comissão ocorrência do facto a cuja 
comunicação estava obrigado. 

CAPÍTULO V 

Das multas, da suspensão e do cancelamento 
das autorizações e da cassação dos alvarás 

Artigo 43 

Multas 

A falta de actualização anual da documentação e 
de comunicações dos factos a que se refere o artigo 8 
nos prazos previstos é punível com multa de 5 000$ a 
50000$. 

A Comissão, logo que tome conhecimento da veri-
ficação de uma infracção, notificará o interessado para 
regularizar a sua situação, concedendo-lhe, para o 
efeito, um prazo não inferior a 90 dias, a fixar con-
soante a gravidade da falta e contado a partir da data 
da notificação. 

A regularização no prazo previsto no n9  2 determi-
nará a aplicação do montante mínimo da multa. 

Sem prejuízo de outras sanções que couberem a 
violação ao disposto no artigo 32  é punível com multa 
de 30 000$ a 500 000$. 

Artigo 44 

Suspensão das autorizações 

1. São suspensas as autorizações: 

Às empresas que a solicitem em requerimento 
dirigido ao presidente da Comissão; 

Às que, incorrendo em qualquer das infracções 
previstas no n9  1 do artigo 439,  não regulari-
zarem a sua situação no prazo que lhes 
tenha sido fixado nos termos do n2  2 do 
mesmo artigo; 

e) As que não observem outras obrigações esta-
belecidas no presente diploma e às que, ex-
pressa ou tacticamente, tenham reconhecido 
ou em relação às quais se prove, por sen- 
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tença transitada em julgado, haverem 
deixado de cumprir disposição legal, regula-
mentar ou contratual, com repercussão na 
segurança ou qualidade do produto em exe-
cução ou já executado e cuja gravidade não 
imponha o cancelamento da autorização ou a 
cassação do alvará. 

A suspensão, quando concedida a solicitação das 
empresas, não pode ultrapassar o prazo de doze meses 
consecutivos, podendo ser prorrogada, a requerimento 
dos interessados, por iguais períodos, desde que a Co-
missão considere justificado o motivo da inactividade. 

A suspensão, quando imposta pela Comissão, não 
poderá ultrapassar o limite dos doze meses. 

A Comissão, no acto em que determine a sus-
pensão, poderá sustar a sua entrada em vigor por 
período adquado face à possibilidade de regularização 
da situação que o originou à sua natuzera e tendo 
ainda em atenção os interesses das entidades adjudi-
cantes relativamente aos trabalhos em curso. 

A suspensão será anulada sempre que, no período 
em que se encontre nos termos do número anterior, 
seja regularizada a situação que a determinou. 

Se durante o período em que a suspensão se en-
contre sustada a empresa incorre em qualquer falta 
prevista no presente diploma, a suspensão tornar-se-á 
imediatamente efectiva, sem prejuízo de eventual can-
celamento da autorização ou cassação do alvará se a 
natureza da falta o impuser. 

Artigo 45° 

Cancelamento das autorizações 

1. São canceladas as autorizações: 

Às empresas que o requeiram; 

Às que forem declaradas em estado de falên-
cia; 

C) Às que não tenham solicitado, ou às quais não 
tenha sido concedida a prorrogação previsto 
no n°2 do artigo anterior; 

Quando deixar de verificar-se qualquer das 
condições que são exigíveis para o acesso a 
permanência na actividade, sem prejuízo do 
disposto na alínea a) do n9  1 do artigo 46. 

Às empresas que durante o período de sus-
pensão das autorizações incorram em qual-
quer falta prevista no presente diploma. 

2. O cancelamento poderá ser declarado suspenso 
por tempo não superior a doze meses quando os moti-
vos que lhe deram origem o justifiquem. 

3. Se, durante o período referido no n9  2, forem su-
pridas as razões que determinam o cancelamento, será 

mesmo anulado. 

4. Se, num período de três anos, a empresa deten-
tora de uma autorização não tiver executado qualquer 
trabalho por ela abrangido e não havendo justificação 
apresentada antes de expirado aquele prazo e aceite a 
juízo da Comissão, será a mesma cancelada. 

Artigo 46° 

Cassação dos alvarás 

1. São cassados os alvarás às empresas que: 

Venha a reconhecer-se terem deixado de ser 
idóneas; 

Se confirme haverem, sem motivo considerado 
justificado, incorrido em qualquer das si-
tuações previstas no n9  3 do artigo 399• 

2. A cassação de um alvará implica o cancelamento 
de todas as autorizações nele contidas. 

3. Enquadra-se no disposto da alínea a) do n9  1 a ce-
dência de alvará por uma empresa a outra, a qualquer 
título e para qualquer efeito. 

4. Às empresas cujo alvará tenha sido cassado não 
podem ser concedidas novas autorizações nos dez anos 
subsequentes. 

5. Os titulares ou indivíduos encarregados da admi-
nistração ou da gerência social das empresas cujo al-
vará tenha sido cassado não poderão pertencer, nos 
dez anos subsequentes, aos órgãos sociais ou adminis-
trativos de outras empresas que possuam autorizações 
concedidas no âmbito do presente diploma. 

Artigo 47° 

Deliberações sobre sanções 

Compete à Comissão aplicar as multas previstas 
no artigo 439  e deliberar sobre a suspensão e o cancela-
mento das autorizações e sobre a cassação dos alvarás. 

As deliberações resultantes da aplicação do dis-
posto no número anterior serão imediatamente notifi-
cadas ao interessado e comunicadas ao participante, 
quando o houver. 

Artigo 48° 

Efeitos da suspensão ou do cancelamento 
das autorizações e da cassação dos alvarás 

A suspensão ou o cancelamento das autorizações e 
a cassação dos alvarás implicam a entrega dos respec-
tivos títulos à Comissão no prazo máximo de quinze 
dias contados da data da notificação, sob pena de se-
rem apreendidos pelas autoridades policiais. 

A suspensão efectiva e o cancelamento das auto-
rizações e a cassação dos alvarás são fundamento para 
a rescisão dos contratos celebrados, no seu âmbito, com 

respectivo titular, com os consequentes efeitos legais. 

Quando se trate de obras sujeitas a licenciamento, 
a ocorrência de qualquer das situações referidas no 
número anterior implica a substituição da empresa 
que está a executar os trabalhos por outra devida-
mente autorizada, no prazo de 30 dias a contar do co-
nhecimento do facto pelas entidades licenciadoras, sob 
pena de estas anularem as respectivas licenças. 

O não cumprimento do dever de restituição pre-
visto no n° 1 deste artigo é punível nos termos da lei 
penal. 
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CAPÍTULO VI 

Das taxas 

Artigo 49° 

Taxas 

As taxas devidas pela emissão de alvarás e sua 
substituição são fixadas por portaria do membro do 
Governo titular da pasta das obras públicas sob pro-
posta da Comissão, tendo em linha de conta, quando se 
trate de alvarás de empreiteiro de obras públicas ou 
empreiteiro de obras particulares, o valor das classes 
das autorizações neles contidas. 

A cobrança das taxas a que se refere o número an-
terior será feita mediante guia modelo B emitida pela 
Comissão. 

Não será cobrada nenhuma taxa por substituição 
do alvará em virtude de alteração da designação do ar-
ruamento ou do número de polícia, respeitante às 
sedes escritórios dos titulares quando essas alterações 
resultem de decisão do respectivo município. 

Artigo 50° 

Cobrança coerciva das taxas 

A cobrança coerciva das taxas a que se refere o ar-
tigo 492  é da competência do juízo das execuções fiscais 
servindo de base aos processos respectivos as certidões 
passadas pelos serviços da Comissão. 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 512  

Registo da actuação das empresas 

1. A Comissão deve manter, permanente actuali-
zado, em relação a cada empresa titular de alvará, um 
registo da sua actuação, do qual constem, nomeada-
mente, os seguintes elementos: 

As multas cobradas nos termos do artigo 502; 

As suspensões de autorizações; 

O cancelamento de autorizações; 

A cassação de alvarás; 

As alterações da denominação social e as mu-
danças da sede ou da localização dos es-
critórios, consoante se trate de pessoas co-
lectivas ou de empresas em nome individual; 

/) O cumprimento das obrigações anuais estabe-
lecidas no presente diploma; 

O volume de produção anual dos últimos seis 
anos; 

As informações prestadas pelos donos de 
obras públicas pelas entidades licenciadoras 
de obras particulares nos últimos seis anos; 

Outros factos cujo registo se torne necessário 
em virtude das disposições deste diploma. 

2. A Comissão, a pedido dos donos de obras públicas 
e das entidades licenciadoras de obras particulares, 
pode fornecer informações sobre os elementos cons-
tantes do registo a que se refere o número anterior. 

Artigo 52° 

Actas da comissão sujeitos a publicação 

São publicados no Boletim Oficial as consessões, 
modificações, suspensões e cancelamentos de autori-
zações, bem como as cassações de alvarás. 

Artigo 532 

Modelos e impresos 

Os modelos e os impressos a utilizar em cumpri-
mento do disposto no presente diploma serão aprova-
dos por portaria do membro do Governo titular da 
pasta das obras públicas, sob proposta da Comissão. 

Artigo 54° 

Substituição dos alvarás actualmente em vigor 

As empresas titulares de alvarás concedidos ao 
abrigo da legislação ora revogada deverão requerer a 
sua substituição, no prazo de trinta dias a contar da 
data da entrada em vigor do presente diploma, ins-
truindo o referido pedido nos termos estabelecidos por 
este. 

Ficam, entretanto dispensadas de requisito refe-
rente à capacidade económica e financeira, que só lhes 
será exigido a partir de 31 de Dezembro de 1990 ex-
cepto se solicitarem elevação de classe de qualquer au-
torização para a classe 5 ou superior. 

A não apresentação do pedido de substituição no 
prazo referido no n° 1 deste artigo importa a caduci-
dade dos alvarás. 

Artigo 552 

Legislação revogada 

É revogada a Portaria n2  7923, de 29 de Julho de 
1967. 

Artigo 562 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no 12  dia ao 42  
mês subsequente ao da data da sua publicação, excepto 
na parte relativas à criação e regulamentação da Co-
missão interdisciplinar a que se refere o artigo 32  em 
que a entrada em vigor é imediata. 

Pedro Pires - Tito Ramos - Adriano Lima - Ar-
naldo França. 

Promulgado em 15 de Novembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República; ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 
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ANEXO 1 
(a que se refere o artigo 219) 

Empreiteiros de obras públicas 
Quadro permanente mínimo - qualificação mínima 

Classes Direcção técnica 

Técnico, diplomado. 
Ericar

- regados 
Pessoal 
operário  Enge- Enge- 

r,heiros nheiro, adequado 
técnico. 

1 Construtor civil ou 
equiparado - - - 3 

2 Construtor civil ou 
equiparado - - 1 5 

3 Engenheiro técnico - 1 1 10 
4 Engenheiro técnico - 1 2 15 
5 Engenheiro 1 2 2 25 
6 Engenheiro 2 4 4 40 
7 Engenheiro 3 6 6 50 

A Direcção técnica das empresas titulares de alvará con-
tendo exclusivamente autorizações de 1 categoria da classe 5 ou su-
perior pede ser exercida indeferen temente por engenheiro civil ou 
arquitecto. 

Nas empresas titulares de alvará contendo autorizações das 
classés 1 e 2 da 4' categoria, a direcção técnica poderá ser exercida 
por electricista com curso ou inscrito na Direcção-Geral da Energia. 

Nas empresas titulares de alvará com autorizações das 
classes 3 e 4, a direcção técnica poderá ainda ser exercida por diplo-
mados com curso superior que a comissão entenda que possuem os 
requisites específicos para o cargo a desempenhar. 

Nas empresas titulares de alvará contendo autorizações das 
54 e 64  sub-categorias de 1<  categoria, 3<  e 5< sub-categorias da 2< 
categoria e 2! e 3! sub-categorias da 3<  categoria, um dos técnicos 
deverá ser licenciado em Geologia ou rem bacharelato em Engen-
haria Geotécnica quando a classe de autorização seja inferior a 5. 

ANEXO ifi 

(a que se refere o artigo 321) 
Empreiteiros de obras particulares 

Quadro permanente mínimo - qualificação mínima 

Classes Direcção técnica ' 

Técnico, diplomado. 
Encar 
regado. 

Pessoal 
operério Enge- Enge- 

nheiro. nheiro. adequado 
técnico. 

1 Construtor civil ou 
equiparado - - - 1 

2 Construtor civil ou 
equiparado - - - 2 

3 Engenheiro técnico - - 1 3 
4 Engenheiro técnico - - 1 5 
5 Engenheiro - 1 2 10 
6 Engenheiro 1 2 3 20 
7 Engenheiro 2 3 4 30 

A Direcção técnica das empresas titulares de alvará com au-
torizações da classe 5 ou superior pode ser exercida indeferente-
mente por engenheiro civil ou arquitecto, com excepção das 14', 16< 
e 17' sub-categorias. 

Nas empresas titulares de alvará com autorizações das 
classes 3! e 49, a direcção técnica poderá ser exercida por diplomados 
com curso superior que a comissão entenda que possuem os requisi-
tos específicos para o cargo a desempenhar. 

Mediante apreciação, caso a caso, do respectivo currículo 
abrangendo um período mínimo de cinco anos que traduza uma efec-
tiva carreira técnica dentro da empresa, poderá a Comissão autori-
zar que para as classes 5 e 6 a direcção técnica seja exercida por en-
genheiro técnico com especialidade adequada. 

ANEXO II 

(a que se refere o artigo 27°) 

Correspondência das autorizações de empreiteiro 

de obras particulares para as de empreiteiro de obras públicas 

Autorizações 
de empreiteiro 

de obra. 

Autorizações de empreiteiro de obras públicas 

Categorias 
- 

1' 
- 

2' 
- 

3 
- 

4' particulares 

 1' - - - 

 - 6< - - 

3< 6' - - 

4' 2< - - - 

59 (<)3' - - - 

6' 41- 
7@ 12' - - - 

10 - - - Sob- Sub- 
categorias 90  categorias 1 1 109  • 

 9' - - - 

 11' - - - 

13< - - - 2' 
14' - - - 3! 
15' - - - 4!  
16' - - - 6< 
17' - - - 9' 

(') Só para edifícios sem estrutura de betão pré-esforçado. 

ANEXO 1V 

(a que se refere o artigo 352) 

Correspondência das autorizações de empreiteiro de obras públicas 

para as de empreiteiro de obras particul arer 

(Artigo 35°) 

Autorizações de empreiteiro de obras públicas Autorizações 
de empreiteiro 

de obras  
particulares Categoria. 

1. 2 3, 

- 1<,2',ou 
6'e7' - - 21- 

69  55 39 
- 3! 

2' - - - 4' 
3' - - - 5' 
4! - - - 6' 

12< - - - 7' 
Sub-categorias 

2a e100  - - 8'
89 

- 

- - - 9' 
9'  
9'  
11' - - -  
- - 

- 2'  
- - 

- 3<  
- - 

- 4' 15' 
- - 

- 8' 16< 
- - - 9' 17' 
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Decreto n° 88/89 

de 24 de Novembro 

Nos termos do Decreto n9  87/89, de 24 de Novembro, 
que estabelece novas condições de acesso e permanên-
cia nas actividades de empreiteiro de obras públicas e 
de obras particulares, a concessão de alvará para o 
exercício das referidas actividades e, bem assim, a sua 
renovação e cassação passam a ser feitas por uma co-
missão de carácter interdisciplinar a funcionar no 
âmbito do Ministério das Obras Públicas. 

Considerando que o mencionado decreto remete 
para diploma especial a concessão e a regulamentação 
da composição e do funcionamento da comissão; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 772  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Natureza e atribuições 

Artigo 1 

Denominação e natureza 

É criada, no Ministério das Obras Públicas, para 
funcionar junto da Direcção-Geral da Construção e 
Obras Públicas, a Comissão de Alvará de Empresas de 
Obras Públicas e Particulares, abreviadamente desi-
gnadamente por CAEOPP. 

Artigo 2 

Competência 

1. Compete à CAEOPP: 

Conceder alvarás de empreiteiro de obras 
públicas e de empreiteiro de obras particula-
res às empresas que requeiram e satisfaçam 
as condições legalmente exigidas para o 
efeito; 

Fixar a categoria, a subcategoria e a classe 
das autorizações constantes dos alvarás con-
cedidos nos termos da alínea a); 

Modificar, suspender ou cancelar as auto-
rizações concedidas; 

Cassar os alvarás emitidos; 

Elaborar os pareceres solicitados pelo Ministro 
das Obras Públicas ou sobre assuntos que 
sejam, submetidos à sua apreciação pelo seu 
presidente; 

D Aplicar e acompanhar a aplicação da legislação 
que lhe diga directamente respeito, bem 
como apresentar as propostas de revisão que 
considere adequadas. 

2. Para o desempenho das suas funções, a CAE-
OPP, através do respectivo presidente, poderá solicitar 
a quaisquer serviços ou organismos oficiais, empresas 
públicas ou concessionárias do Estado, os elementos, 
estudos e colaborações que julgue convenientes, assim 
como promover a realização de estudos e trabalhos ti-
dos por necessários. 

CAPÍTULO II 

Composição e funcionamento 

Artigo 3 

Composição 

1. São membros da CAEOPP: 

O Director-Geral da Construção e Obras 
Públicas, que preside; 

O Director do Gabinete de Estudos e Planea-
mento do MOP; 

O Director dos Serviços de Construção Civil e 
Obras Públicas; 

Os representantes das entidades a seguir indi-
cadas: 

- Conselho Nacional de Águas - Um repre-
sentante; 

- Ministério da Administração Local e Ur-
banismo - Um representante; 

- Ministério da Indústria e Energia - Um 
representante; 

- Procuradoria-Geral da República - Um 
representante; 

- Associação de empreiteiros, quando exis- 
tam - Um representante; 

2. Ao designar o representante a que se refere a 
alinea d) do n9  1 a entidade competente designará tam-
bém um suplemente. 

3. O presidente e os membros da CAEOPP referidos 
nas alíneas b) e e) serão substituídos nas suas faltas e 
impedimentos por quem for designado pelo Ministro 
das Obras Públicas; 

4. Os membros da CAEOPP a que se refere a alínea 
d) do Número 1, bem como os respectivos suplentes, 
são nomeados, por período de dois anos, por despacho 
do Ministro das Obras Públicas, sob designação das en-
tidades representadas. 

5. Os membros da CAEOPP, efectivos ou suplentes, 
consideram-se, para todos os efeitos, em exercício de 
funções a partir da data do despacho que os tiver no-
meado. 

Artigo 42  

Funcionamento 

As deliberações serão tomadas por maioria de vo-
tos, e só serão válidas quando estiver presente, pelo 
menos, metade dos membros, incluíndo obrigatoria-
mente o presidente. 

A validade das deliberações fica ainda dependente 
da presença do representante da Procuradoria-Geral 
da República. 

O presidente terá sempre voto de qualidade. 

Poderão ser convidadas pelo presidente a assistir 
às sessões da CAEOPP, até três personalidades de re-
conhecida idoneidade e competência na matéria em dis-
cussão, para prestar esclarecimentos sobre os assuntos 
em estudo, sem direito a voto. 
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5. No prazo de 90 dias, contados a partir da data da 
nomeação dos membros da CAEOPP, deverá ser apre-
sentado ao plenário, para parecer, o respectivo projecto 
de regulamento interno a aprovar por despacho do Mi-
nistro da Obras Públicas. 

CAPÍTULO III 
Disposições finais e transitórias 

Artigo 5 

Remunerações dos membros da CAEOPP 

Os Membros da CAEOPP e o secretário desta terão 
direito ao abono de senhas de presença por cada sessão 
a que assistirem, em montante a definir por despacho 
cunjunto do Ministro das Finanças e do Ministro das 
Obras Públicas. 

Artigo 6 

Serviço de apoio 

A CAEOPP será apoiada administrativamente pela 
Secção de Expediente da Direcção-Geral da Construção 
e Obras Públicas, funcionando como seu secretário fun-
cionário de categoria não inferior a primeiro oficial. 

Pedro Pires - Adriano Lima - Arnaldo França. 

Promulgado em 15 de Novembro de 1989. 
Publique-se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto n2  89/89 

de 24 de Novembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 772  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É concedida, ao abrigo do disposto nos 
artigos 72  e 92  do Decreto-Lei n9  71/76, de 24 de Junho, 
combinados com o artigo 79  do Decreto n9  102/76, de 20 
de Novembro, a nacionalidade caboverdiana a Hélder 
Filomeno Lourenço Gomes de Pina, natural da Guiné-
-Bissau, país que detem presentemente a cidadania. 

Pedro Pires - Júlio de Carvalho - Corsino Fortes. 

Promulgado em 15 de Novembro de 1989. 
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

oo 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 
COMÉRCIO E TURISMO 

Portaria n° 63/89 

de 24 de Novembro 

Regulamento dos concursos para lugares de 
acesso do pessoal do Ministério dos Transportes, 

Comércio e Turismo 

Dando cumprimento ao disposto no artigo 179  do De-
creto 98/87 de 14 de Setembro; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo o se-
guinte: 

SECÇÃO 1 

Artigo 1 

Âmbito de aplicação 

O presente regulamento aplica-se aos concursos 
para provimento de lugares de acesso relativos às cate-
gorias previstas nos quad.os de pessoal dos organismos 
e serviços que integram o Ministério dos Transportes, 
Comécio e Turismo. 

Aplica-se ainda com as necessárias adaptações aos 
concursos de acesso relativos ao pessoal do quadro dos 
serviços que integram a Secretaria de Estado da Ma-
rinha Mercante. 

SECÇÃO II 

Artigo 2 

Dos conteúdos finais 

Princípio geral 

A definição dos conteúdos funcionais das catego-
rias insertas em carreiras previstas no quadro do pes-
soal do Ministério dos Transportes, Comércio e Tu-
rismo é genérica e reporta-se sempre às atrubições, 
competências e necessidades particulares do Ministé-
rio. 

Nos avisos de abertura dos concursos poderá pro-
ceder-se a uma definição mais exaustiva dos conteúdos 
funcionais, se tal se justificar, nomeadamente em re-
sultados das carecterísticas específicas do cargo a 
promover. 

Os conteúdos funcionais das categorias insertas 
nas diferentes carreiras caracterizam-se por crescente 
complexidade e autonomia à medida que se progride na 
escala hierárquica respectiva. 

Sem prejuízo do disposto no n2  2, enquanto não 
existir uma classificação nacional de cargos, à discrição 
dos conteúdos funcionais exigidas na alínea d) do ar-
tigo 242  do Decreto n2  98/87 de 14 de Setembro aplica-
-se o disposto na Secção III. 

SECÇÃO III 

Artigo 3 

Definições de funções 

(Pessoal técnico superior) 

1. Compete ao pessoal técnico superior. 

- Realizar actividades de indole técnico de elevado 
grau de qualificação e responsabilidade em todas as 
áreas que exijam conhecimentos especializados e pres-
suponham uma visão global da sua área técnica no-
meadamente: 

Elaborar pareceres e informações; 

Formular propostas; 

Conceder e dirigir projectos; 

Colaborar na preparação e tomada de decisões 
superiores sobre medidas de política e de 
gestão nos domínios de Transportes, Comu-
nicações, Comércio, Turismo, e Marinha 
Mercante. 
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2. As actividades mencionadas no n2  1, exercem-se 
em função dos objectivos e necessidades particulares 
do Ministério nas áreas de planeamento, gestão, orga-
nização, dos sectores da meteorologia, comércio, tu-
rismo, fiscalização económica, aeromáutica civil e ma-
rinha mercante. 

Artigo 42  

(Pessoal técnico) 

Compete genericamente ao pessoal técnico efectuar 
trabalhos de estudos, e análise, recolhendo, analisando 
e sistematizando dados tendo em vista a preparação de 
estudos e pareceres e bem assim, aplicar, de acordo 
com orientações superiores, a metodologia e processos 
pré-definidos e tecnicamente adequados às actividades 
e acções em curso, elaborando os relatórios e as in-
formações necessárias. 

Artigo 52 

(Pessoal administrativo) 

Compete genericamente ao pessoal da carreira 
administrativa, consoante ao nível funcional em que se 
encontra - conceber, adoptar e aplicar conhecimentos, 
métodos e processos adequados ao exercício da activi-
dade funcional de índole administrativa, orientar e su-
pervisionar as actividades desenvolvidas numa secção 
administrativa e bem assim executar o processamento 
administrativo nos domínios dos recursos materiais, 
humanos e financeiros, comunicações administrativas 
e organização e métodos. 

Artigo 82 

(Pessoal auxiliar) 

Compete genericamente ao pessoal auxiliar prestar 
todo o apoio necessário à realização das actividades do 
Ministério dos Transportes, Comércio e Turismo, as-
segurando nomeadamente as comunicações adminis-
trativas, a articulação com outros serviços, o atendi-
mento público, o expediente em geral, a limpeza e a 
conservação das instalações. 

Artigo 7° 

(Pessoal de inspecção) 

Compete genericamente ao pessoal de inspecção - 
realizar os objectivos que a Direcção-Geral de Fiscali-
zação Económica tem em vista, nomeadamente no 
campo de prevenção e repressão das infracções anti-
-económicas e contra a saúde pública, promovendo as 
investigações e diligências necessárias. 

SECÇÃO IV 

Dos métodos de selecção 

Artigo 8° 

Nos concursos para provimento dos lugares de 
quadro de pessoal do Ministério de Transportes, Co-
mércio e Turismo poderão ser utilizados isolada, con-
junta ou complementarmente os métodos de selecção 
referidos no artigo 40  do Decreto n° 98/87. 

Artigo 9° 

(Das provas de conhecimento) 

1. Sempre que haja lugar a provas de conhecimento 
deve o respectivo programa abarcar, na medida do 
possível, as seguintes componentes: 

Conhecimento efectivo das matérias cien-
tíficas de especialidade; 

Conhecimento das normas essenciais da orga-
nização e funcionamento da estrutura em 
que o cargo se insere e, bem assim o conheci-
mento de procedimentos administrativos re-
lativos ao sector. 

Conhecimento da realidade caboverdiana rele-
vante para o exercício do cargo. 

2. A definição do conteúdo do programa das provas 
de conhecimento aplicável a cada categoria deverá 
fazer-se em função do complexo de tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo conteúdo funcional e 
ao conjunto de requisitos de natureza habilitacional ou 
profissional exigíveis para o seu exercício. 

Artigo 10° 

(Programa de provas) 

A natureza das provas de conhecimento e os res-
pectivos programas serão aprovados por despacho do 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo, me-
diante proposta a apresentar pela entidade proponente 
do concurso e deverão incidir obrigatoriamente sobre 
matérias relativas ao contúdo funcional dos cargos a 
provar. 

Dos programas deverão constar separadamente, 
para cada categoria a que se aplique, as segunites in-
dicações: 

A discriminação das matérias sobre que ver-
sarão as provas escritas e as práticas. 

Os elementos de consulta permetidos, se os 
houver. 

Artigo 112  

(Aplicação dos métodos de selecção) 

- Provas de conhecimento. 

Sempre que haja lugar à aplicação de métodos de 
selecção que impliquem a presença dos concorrentes 
deve divulgar-se na lista definitiva dos candidatos, ad-
mitidos, o local, data, horário da prestação dos mesmos 
ou não sendo possível, indicar-se os processos de di-
vulgação desses elementos. 

Quando as condições de aplicação dos métodos de 
selecção em particular das provas de conhecimento, 
exijam que as mesmas ocorram simultaneamente em 
vários locais, o juri poderá providenciar pela de-
signação do pessoal necessário à sua entrega, 
vigilância e recolha. 

No caso referido no número anterior deverão as 
provas de conhecimento ser fixadas em data e, tanto 
quanto possível em hora que coincida em todos os lo-
cais. 

A prestação das provas deverá ter lugar no prazo 
máximo de três meses a contar da data da publicação 
da lista definitiva. 

O início das provas será anunciado com uma ante-
cedência mínima de 15 dias. 

Artigo 122 

(Falta justificada às provas) 

1. Sempre que por caso de força maior se considerar 
justificada a falta de um opositor às provas que te- 
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nham sido marcadas poderá o Ministro dos Trans- b) Formação específica ou especializada; 
portes, Comércio e Turismo fixar data para novas pro- 
vas a realizar no mais curto espaço de tempo possível e c) Exercício de responsabilidades de nível su- 
com testes diferentes dos primeiros. penor às normalmente exigidas ao cargo que 

desempenha. 
2. As classificações das provas a que se refere o 

número anterior serão intercaladas nas classificações 3. Havendo um único candidato, pode o juri simples- 
dos candidatos que não tenham faltado às primeiras mente deliberar se o considera apto ou não para exer- 
provas. cício do novo cargo, com o seu prévio conhecimento. 

Artigo 13 

(Da avaliação curricular) 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 62  do Decreto 
n2  98/87 de 14 de Setembro, deverão os candidatos ins-
truir os seus requerimentos com os elementos curricu-
lares que permitam avaliar as suas aptidões profissio-
nais ponderando: 

A formação profissional complementar; 

A qualificação e experiência profissional nas 
correspondentes áreas funcionais; 

e) Os estudos e investigações realizados; 

d) A classificação de serviço. 

2. Para efeitos do número anterior deverão os oposi-
tores a concurso descriminar os seguintes elementos: 

Preparação profissional alcançada após a 
formação de base indicação das acções de 
formação em que haja participado e que 
sejam relevantes para o cargo a prover. 

Resenha da actividade profissional, com in-
dicação da sua natureza e característica, dos 
sectores, departamentos ou instituições onde 
a mesma se desenvolver. 

Participação em missões ou grupos de tra-
balho relacionados com a natureza do cargo 
a prover. 

Estudos elaborados ou publicados e trabalhos 
realizados nas respectivas áereas funcionais, 

3. A classificação de serviço será ponderada obriga-
toriamente como factor de ponderação nos casos referi-
dos pela alínea a) do artL> 169  e, bem assim nos concur-
sos em que o método de selecção seja a avaliação 
curricular. 

Artigo l4 

(Da elaboração dos Currículos) 

Os Currículos serão elaborados nos termos do artigo 
72  do Decreto n 98/87 de 14 de Setembro. 

Artigo 15 

(Ponderação dos elementos curriculares) 

A ponderação dos elementos curriculares far-se-á 
segundo a determinar pelo juri, de conformidade com 
as especiais responsabilidades do cargo. 

Constituem elementos curriculares preferências 
aqueles que comprovem especial aptidão para o exer-
cício de funções superiores ou de maiores responsabili-
dades específicas relacionadas com o cargo a prover e 
nomeadamente: 

a) Exercício de funções de direcção e coorde-
nação; 

SECÇÃO V 

Artigo 16 

Selecção para categoria* de acesso 

(Princípio) 

Os métodos de selecção a utilizar relativamente a 
cada uma das categorias referidas no artigo 12  são os 
definidos nos artigos 132  e 142  do Decreto n2  98/87 de 14 
de Setembro. 

Artigo 170  

(Selecção para técnico superior principal) 

1. Nos concursos para provimento nos lugares de té-
cnico superior principal serão utilizados os seguintes 
métodos de selecção: 

Provas de conhecimento mediante a discussão 
de trabalho apresentado para o efeito, sobre 
matéria que se relacione com a natureza do 
cargo a prover. 

Avaliação curricular, nomeadamente sobre es-
tudos elaborados ou publicados e trabalhos 
realizados nas respectivas áreas funcionais. 

2. A classificação final dos candidatos resultará da 
média aritmética, ponderada com os seguintes índices: 

Provas de conhecimento - 20% 

Avaliação curricular - 80% 

Artigo 18 

(Selecção para técnico superior de l classe) 

1. O método de selecção a utilizar nos concursos para 
provimento na categoria de técnico superior de 111  
classe será o da avaliação curricular. 

2. Na avaliação curricular ponderar-se-ão os se-
guintes factores: 

Classificação de serviço; 

Experiência profissional nas correspondentes 
áreas funcionais; 

Formação profissional complementar. 

3. A cissificação final dos candidatos resultará da 
nota obtida na avaliação curricular. 

Artigo 199  

(Selecção para técnico superior de 2! classe 
e técnico principal) 

1. Nos concursos para provimento no lugar de téc-
nico superior de 26  classe e técnico principal serão utili-
zados os seguintes métodos de selecção: 
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Provas de conhecimentos; 

Avaliação curricular. 

2. As provas de conhecimento a que alude a alínea a) 
do número anterior versarão sobre temas relacionados 
com as área técnicas respectivas decorrentes das ne-
cessidades das atribuições do MTCT em particular da 
natureza e exigências das funções a que as vagas 
digam respeito. 

3. Na avaliação curricular ponderar-se-ão os se-
guintes factores: 

Classificação de serviço; 

Formação profissional complementar; 

Participações em emissões ou grupos de tra-
balho, relacionados com a natureza do cargo 
a prover. 

4. A classificação final dos candidatos resultará da 
média aritmética, ponderada com os seguintes indices: 

Provas de conhecimento - 60%; 

Avaliação curricular - 40%. 

Artigo 2O 

Selecção para director principal e inspector principal) 

1. Os métodos de selecção a utilizar nos concursos 
para provimento na categoria de director principal e 
inspector principal são. 

Provas de conhecimento, mediante a dis-
cussão de trabalho apresentado para o efeito 
sobre matéria que se relacione com a natu-
reza do cargo a provar; 

Avaliação curricular. 

2. Na avaliação curricular ponderar-se-ão os se-
guintes factores: 

Experiência profissional nas áreas de admi-
nistração geral, (recursos humanos, mate-
riais e financeiros, comunicações administra-
tivas e organização e métodos). 

Formação profissional complementar; 

Estatudos elaborados ou publicados e traba-
lhos realizados nas respectivas áreas funcio-
nais. 

3. A classificação final dos candidatos resultará da 
média aritmética, ponderada com os seguintes indices: 

Provas de conhecimento - 20%; 

Avaliação curricular - 80%. 

Artigo 2lQ 

(Selecção para director de 1!  classe 
e inspector dei! classe) 

1. O método de selecção a utilizar nos concursos 
para provimento na categoria de director de 1!  classe e 
inspector de 14  classe é o da avaliação curricular. 

2. Na avaliação curricular ponderar-se-ão os se-
guintes factores: 

Classificação do serviço; 

Experiência profissional nas correspondentes 
áreas funcionais. 

Formação profissional complementar 

3. A classificação final dos candidatos resultará da 
média obtida na avaliação curricular. 

Artigo 22 

(Selecção para director de 2! classe 
e inspector de 2! classe) 

1. Os métodos de selecção a utilizar nos concursos de 
acesso à categoria de director de 2 classe e inspector 
de 2! classe são: 

Provas de conhecimentos; 

Avaliação curricular. 

2. Aos métodos de selecção a que aludem as alíneas 
a) e b) do número anterior aplica-se com as devidas 
adaptações o disposto no artigo 18. 

3. A classificação dos candidatos resultará da média 
aritmética ponderada com os seguintes indices: 

Provas de conhecimentos - 60%; 

Avaliação curricular - 40%. 

Artigo 23 

(Selecção para director de 3! classe) 

O método de selecção a utilizar nos concursos de 
acesso à categoria de director de 35  classe será essen-
cialmente o de provas de conhecimentos. 

Os concursos referidos no número anterior cons-
tarão apenas de provas práticas entre chefes de secção 
habilitados com o curso de chefia e versarão sobre as 
metárias relacionadas com o cargo a prover. 

A classificação final de candidatos resultará da 
média aritmética ponderada com os seguintes indices: 

Provas de conhecimento - 80%; 

Classificação de serviço - 20%. 

Artigo 24 

(Selecção para categorias iguais ou inferiores a letra E) 

Nos concursos de provimento nas categorias iguais 
ou inferiores à letra E será utilizado como método es-
sencial de selecção, as provas de conhecimento. 

As provas de conhecimento revestirão a forma es-
crita, oral e ou de realização prática de um trabalho in-
cidindo sobre áreas de conhecimento específicos, uo 
âmbito dos respectivos conteúdos funcionais. 

A classificação final dos candidatos resultará da 
média aritmética, ponderada com os seguintes indi-
ces: 

Provas de conhecimento - 80%; 

Classificação de serviço - 20%. 

SECÇÃO iv 

Dojuri 

Artigo 25! 

(Designação e composição) 

1. A constituição do juri do concurso deverá ser de-
signado por despacho do Ministro dos Transportes, Co-
mércio e Turismo, sob proposta do dirigente promotor 
do concurso. 
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A constituição do juri deverá constar do despacho 
que autoriza a abertura do concurso. 

O juri terá a composição prevista no artigo 282  do 
Decreto n° 98/87 de 14 de Setembro. 

Artigo 26° 

(Competância) 

O juri é responsável por todas as operações de ad-
missão, selecção e graduação dos concorrentes bem 
como a sua classificação final. 

No âmbito do disposto no número anterior com-
pete, designadamente ao juri: 

Apreciar a regularidade dos processos de can-
didatura dos opositores a concurso. 

Proceder à admissão e graduação e exclusão 
de concorrentes; 

Elaborar e fazer publicar as listas provisórias 
e definitivas dos opositores a concurso; 

Deliberar sobre a admissão condicional ou ex-
clusão dos candidatos, explicitando os moti-
vos da sua deliberação. 

Marcar a data e local de prestação das provas; 

79 Elaborar os pontos; 

Apreciar as reclamações apresentadas pelos 
candidatos; 

Proceder à classificação final dos candidatos 
bem como a sua graduação na lista de classi-
ficação final; 

Verificar a existência de identidade ou afini-
dade de funções sempre que haja candidatos 
ao abrigo do disposto no artigo 332  do De-
creto n° 98/87 de 14 de Setembro. 

Solicitar aos serviços a que pertençam os con-
correntes os elementos considerados ne-
cessários, designadamente os seus processos 
individuais. 

1. Exigir dos candidatos a apresentação de documen-
tos comprovativos das suas declarações ou factos que 
devam revelar para a apreciação do seu mérito. 

Artigo 27° 

(Do funcionamento) 

O juri só poderá funcionar quando estiverem pre-
sentes os membros ou respectivos substitutos, devendo 
as deliberações ser tomadas por maioria. 

Das reuniões do juri serão lavradas actas das 
quais constarão os fundamentos de facto e de direito 
das deliberações tomadas. 

O juri será secretariado por um vogal ou por um 
funcionário a designar para o efeito. 

As funções dos membros do juri preferem a quais-
quer outras que tenham a seu cargo. 

O juri poderá recorrer a terceiras entidades para 
elaboração e correcção de provas de conhecimento, 
quando as houver, ou para a realização de exames es-
peciais, sob a garantia de confidencialidade da in-
formação correspondente. 

Artigo 28° 

(Da confidencialidade das actas) 

As actas sãoconfidenciais devendo em caso de re-
curso ser presente à entidade que sobre ele tenha que 
decidir. 

Os interessados apenas terão acesso, em caso de 
recurso, à parte das actas em que definam os critérios 
de apreciação e, bem assim, aquela em que são directa-
mente visados, se e na medida em que mostrar indis-
pensável para o exercício do seu direito de recurso. 

SECÇÃO V 

Artigo 29° 

Compete ao Ministro dos Transportes, Comércio e 
Turismo autorizar, por despacho, a abertura dos con-
cursos, sob proposta do dirigente promotor do mesmo. 

Da proposta de abertura de concurso devem cons-
tar os seguintes elementos: 

Número de vagas existentes, a carreira, cate-
goria e classe a prover, conforme a situação a 
que se reporta a alínea e) do artigo 1 do De-
creto n2  35/88 de 2 de Maio. 

Descrição do conteúdo funcional do cargo a 
prover; 

e) Proposta decomposição dojuri; 

Indicação dos opositores obrigatórios, nos ter-
mos do n2  2 do artigo 32  do Decreto n2  98/87 
de 14 de Setembro. 

Referência à nomeação de todos os candidatos 
aprovados em concurso que ainda sejá 
válido. 

9 Programa de concurso. 

Artigo 30° 

(Forma de publicação) 

Aprovada a proposta de abertura será obrigatória-
mente tornada pública mediante aviso inserto no Bole-
tim Oficial. 

A publicação referida no número anterior será 
efectuada com a antecedência mínima de 120 dias da 
data da realização do concurso. 

Do aviso de abertura deverão constar, obrigatoria-
mente os elementos referidos nas alíneas a) a h) do ar-
tigo 242  do Decreto n2  98/87, bem como o despacho de 
autorização de abertura do concurso, a constituição do 
juri e outras indicações julgadas necessárias para me-
lhor esclarecimento dos interessados. 

SECÇÃO VI 

Artigo 31° 

(Admissão a concurso) 

1. Poderão ser opositores aos concursos regulamenta-
dos por este diploma, desde que o requeiram nos ter-
mos previstos no respectivo aviso de abertura, os fun-
cionários de qualquer serviço ou organismo que 
reunam os requisitos legais, referidos no artigo 322  e/ou 
332 do Decreto n2  98/87. 
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2. Os candidatos deverão reunir os requisitos previs-
tos no número anterior até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação das candidaturas. 

SECÇÃO Vil 

Artigo 32 

Formalização de candidaturas 

(Forma e prazo para apresentação de candidatura) 

A admissão ao concurso será requerida ao Minis-
tro dos Transportes, Comércio e Turismo em requeri-
mento em papel selado, instruído com os documentos 
exigidos no aviso de abertura e todas informação e do-
cumentação que os candidatos considerem possível de 
influir na apreciação do seu mérito ou de construir mo-
tivo de preferência legal. 

Os requerimentos de admissão deverão dar en-
trada na Direcção-Geral de Administração no prazo de 
trinta dias contados da data da publicação do aviso de 
abertura, salvo para os concursos da Secretaria de Es-
tado da Marinha Marcante, cujos requerimentos 
deverão dar entrada no Gabinete do Secretário de Es-
tado da Marinha Mercante. 

Para instrução dos seus requerimentos poderão os 
funcionários apresentar certidões de documentos ar-
quivados no seu processo individual. 

Os funcionários que concorram a lugar de quadro 
onde se encontram promovidos são dispensados da 
apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos que constem do respectivo processo individual. 

Em qualquer situação de força maior que possa 
inviabilizar o cumprimento em tempo útil do prazo re-
ferido no número dois os serviços procederão nos ter-
mos do n° 2 do artigo 31 do Decreto n9  98/87. 

Artigo 33 

(Da intercomumcabilidade) 

Os requerimentos de admissão de funcionários opo-
sitores a concurso ao abrigo do artigo 332  do Decreto n° 
98/87 de 14 de Setembro, deverão ser instruídos, para 
além dos documentos exigidos no artigo 362  com os se-
guintes elementos. 

Declaração passada pelo serviço a que per-
tence o candidato, donde conste a descrição 
do conjunto de funções inerentes a cargo em 
que o candidato se encontra provido especifi-
cando as tarefas e responsabilidades que lhe 
estiverem cometidas; 

Descrição do conteúdo funcional dos cargos 
exercidos pelo candidato e que este considere 
relevante para apreciação do seu mérito. 

Documento comprovativo do tempo de serviço 
das funções referidas na alínea anterior. 

Artigo 34 

(Elaboração e publicação da lista provisória) 

Findo o prazo de admissão de candidatura, o Serviço 
Meterológico Nacional ou a Direcção-Geral de Adminis-
tração, consoante os casos, remeterá o processo respec-
tivo ao juri, o qual reunirá no prazo máximo de 5 dias 
para verificação do processo dos candidatos. 

Artigo 351  

(Conversão da lista provisória em definitiva) 

Publicada a lista provisória, os candidatos admiti-
dos condicionalmente e os candidatos excluídos podem, 
dentro do prazo de 15 dias a contar da data da respec-
tiva publicação, corrigir as diflciências de instrução dos 
seus requerimentos, reclamar ou recorrer, nos termos 
do artigo 352  do Decreto 98/87. 

Até ao trigéssimo dia posterior à publicação da 
lista referida no n9  1 o juri promoverá o envio para pu-
blicação no Boletim Oficial,  da declaração que, introdu-
zindo ou não alterações naquela lista, a convertem em 
lista definitiva. 

Artigo 36 

(Classificação das provas) 

Finda a aplicação dos métodos de selecção o juri 
procederá, no prazo máximo de 5 dias, à classificação e 
ordenação dos candidatos e elaborará acta sucinta da 
qual constará a lista de classificação e sua funda-
mentação. 

A lista a que se refere o n9  1 será homologada pelo 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo. 

A classificação final será feita com base nos crité-
rios de ponderação referidos nos artigos 12, 162  e 402 

do Decreto n9  98/87 de 14 de Setembro. 

Em caso de igualdade de classificação final, apli-
ca-se o disposto no n2  2 do artigo 419-do diploma refe-
rido no número anterior. 

Artigo 37 

(Publicação da lista de classificação final) 

Homologada a lista de classificação final, deverá a 
mesma ser publicada no Boletim Oficial  no prazo 
máximo de 8 dias. 

Artigo 38 

(Reclamações e recursos) 

Das decisões adoptadas no processo do concurso 
cabe reclamações e ou recursos nos termos da lei geral 
e do presente regulamento. 

Os concorrentes poderão interpor recurso sempre 
que haja preterição de formalidade. 

Artigo 39 

(Admissão e exclusão dos candidatos) 

No prazo de 15 dias a contar da publicação da 
lista provisória, os candidatos excluídos ou admitidos 
condicionalmente poderão reclamar para o juri ou in-
terpor recurso para o Ministro dos Transportes, Comér-
cio e Turismo. 

O juri, no caso de reclamações, ou o Ministro dos 
Transportes, Comércio e Turismo no caso de recurso 
decidirá no prazo máximo de 15 dias a contar da data 
da impugnação da decisão. 

Artigo 401  

(Publicação da lista definitiva) 

Da publicação da lista definitiva cabe recurso con-
tencioso nos termos da lei. 
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Artigo 41 

(Lista de classificação final) 

Da homologação a que se refere o artigo 23 cabe re-
clamação no prazo de 15 dias a contar da data da pu-
blicação da lista de classificação final, sem prejuízo do 
recurso contencioso, nos termos da lei. 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 42 

(Conhecimento oficioso de certas formalidades) 

Em face de reclamação ou recurso hierárquico a en-
tidade com competência para decidir pode reconhecer 
oficiosamente de vícios de prestação de formalidades 
não alegados pelos recorrentes. 

Artigo 439 

(Dos prazos) 

Sempre que os prazos terminem num Sábado, Do-
mingo ou dia feriado, o seu termo transfere-se para o 
primeiro dia útil seguinte. 

Artigo 449 

(Legislação subsidiária) 

Em tudo quanto não venha especialmente regulado 
no presente diploma e do Decreto ne  98/87 de 14 de Se-
tembro aplica-se com as necessárias adaptações o dis-
posto para os concursos. 

Artigo 459 

(Casos omissos) 

As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Ministro dos Transportes, Comércio e Tu-
rismo. 

Artigo 46 

(Entrada em vigor) 

O presente regulamento entra imediamente em 
vigor. 

Ministério dos Transportes, Comércio e Turismo 24 
de Outubro de 1989. - Osvaldo Lopes da Silva. 

Portaria n° 64/89 

de 24 de Novembro 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo o se-
guinte: 

Artigo único: São postos em circulação a partir do 
dia 13 de Novembro de 1989, selos da emissão 
«Cerâmica Tradicional» com as características e nas 
quantidades e taxas seguintes: 

Selos 

Dimensões - 38,5x31,13mm 

Denteado - 13,5x13,5 

Impressão - offset a 4 cores em folhas de 50 
selos 

Papel - especial 

Peso do papel - 102g 

Cola - tropical 

Artista - Leão Lopes 

Casa Impressora - Osterreichische Staats-
druckerei 

Quantidades e taxas 

165 565 selos de 13$00 

115 565 selos de 20$00 

115 565 selos de 24$00 

115.565 selos de 15$00 

Gabinete do Ministro dos Transportes, Comércio e 
Turismo, 16 de Novembro de 1989. - O Ministro, Os-
valdo Lopes da Silva. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 31 de Outubro de 1989: 

Simoa Ferreira Comes, assalariada, nos termos do artigo 5lQ do esta-

tuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de servente das se-

cretarias Judiciais e do Ministério Público, ficando colocada no 2! 

Juízo Cível do Tribunal de 1 classe da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, di-

visão D, codigo 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 

Contas, em 15 de Novembro de 1989). 

Despachos do camarada Ministro da Informação, Cultura e 

Desportos: 

De 6 de Setembro de 1989: 

Maria do Céu Semedo Ferreira, escriturária dactilógrafa de 2! classe, 

provisória, do quadro do pessoal da Direcção-Geral da Animação 

Cultural - transferida na mesma categoria e situação para o 

quadro de pessoal do Fundo Nacional de Desenvolvimento do 

Desporto. 

Anotado pelo Tribunal de Contas, em 7 de Novembro de 1989. 

De 17 de Outubro: 

Lúcia Maria de Pina Anjos, jornalista de 30  nível, 2! classe, do quadro 

do pessoal da Televisão Experimental de Cabo Verde - 

exonerada a seu pedido do referido cargo, a partir de 1 de Outu-

bro do ano em curso. 

Anotado pelo Tribunal de Contas, em 1 de Novembro de 1989. 
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Despacho do camarada Ministro da Saúde, Trabalho e Assun 
tos Sociais: 

De 23 de Setembro de 1989: 

Jacqueline de Fátima Mendes Fonseca Torres, professora de 41  nível, 
3! classe, do Liceu .'Ludgero Lima» -homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 21 de Setem-
bro de 1989, que é do seguinte teor: 

«O quadro clínico não justifica permanência e tratamento 
no exterior. 

Despachos do camarada Ministro Adjunto do Ministro das Fi-
nanças: 

De 9 de Março de 1989: 

Maria de Fátima Lopes Horta - nomeada, nos termos do n9  2 do ar-
tigo 1 do Decreto n° 128/89, de 9 de Novembro, para exercer in-
terinamente, o cargo de Secretário de Finanças estagiário, da Di-
recção-Geral do Orçamento. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo l, di-
visão 3!, código 1.2 do orçamento vigente - (Visado pelo Tribunal de 
Contas, em 10 de Novembro de 1989). 

De 18 de Setembro: 

Osvaldo Pedro Pires Monteiro - nomeado, nos termos do n0  2 do ar-
tigo 19  do Decreto n5  128/89, de 9 de Novembro, para exercer in-
terinamente, o cargo de fiscal de impostos de 35  classe, da Di-
recção-Geral da Fazenda Pública,- ficando colocado na Repartição 
de Finanças da Ribeira Grande. 

Bernardino Fortes Martins - nomeado, nos termos do n0  2 do artigo 
P do Decreto n0  128/89, de 9 de Novembro, para exercer interina-
mente, o cargo de fiscal de impostos de 3! classe, da Direcção-
-Geral da Fazenda Pública, ficando colocado na Repartição de Fi-
nanças do Porto Novo. 

Luna Carla Carvalho Galvão dos Reis Borges - nomeada, nos ter-
mos do n9  2 do artigo 11  do Decreto n1  128/89, de 9 de Novembro, 
para exercer interinamente, o cargo de 31  oficial da Direcção-
-Geral da Fazenda Pública. 

Armindo José Miranda de Oliveira -nomeado, nos termos do n0  2 
do artigo P do Decreto nQ 128/89, de 9 de Novembro, para exercer 
interinamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2 classe, 
da Direcção-Geral da Fazenda Pública. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 2, di-
visão 4", código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria dos Santos Lopes - assalariada nos termos do artigo S2Q do 
Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de amanuense 
da Direcção-Geral do Orçamento. 

Cipriana Mendes Sanches - assalariada nos termos do artigo 52 do 
Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de amanuense 
da Direcção-Geral do Orçamento. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 2, di-
visão 3!, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 4 de Novembro de 
1989). 

Despachos do camarada Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural: 

De 25 de Setembro de 1989: 

António Jorge Silva - nomeado, nos termos do artigo 27Q do Esta-
tuto do Funcionalismo, conjugado com o artigo 101  do Decreto-Lei 
n1  154/81, de 21 de Dezembro, para exercer provisoriamente, o 
cargo de técnico de 3! classe, dos Serviços Regionais do Ministé-
rio do Desenvolvimento Rural e Pescas, com colocação na Di-
recção Regional de Santo Antão. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo l, di-
visão 10, código 1.2 do orçamento vigente. -(Visado pelo Tribunal 
de Contas, em 10 de Novembro de 1989). 

De 4 de Outubro: 

Cândida Maria Cardoso - nomeada, nos termos do artigo 279  do Es-

tatuto do Funcionalismo, conjugado com o artigo 1411  do Decreto-
-Lei a0  154/81, de 31 de Dezembro, para exercer provisoriamente, 

o cargo de técnica de 3!  classe, da Direcção-Geral de Extensão Ru-

ral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo l, di-

visão 5, código 1.2 do orçamento vigente - (Visado pelo Tribunal de 
Contas, em 23 de Outubro de 1989). 

Despacho do camarada Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública: 

De 25 de Setembro de 1989: 

Carlos Tavares de Pina- nomeado, nos termos do Decreto-Lei n5  
128/85, de 9 de Novembro, para exercer internamente, o cargo de 

escriturário-dactilógrafo de 2!classe, da Direcção dos Serviços da 

Administração-Geral da Secretária de Estado da Administração 

Pública. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 3!, di-
visão 55,  código 1.2 do orçamento vigente - (Visado pelo Tribunal de 
Contas, em 10 de Novembro de 1989). 

Despacho do camarada Director-Geral da Adininstração do 

Ministério da Educação, por delegação do Camarada Mi-
nistro: 

De 25 de Setembro de 1989 

Carlos Baessa Mendes -assalariado, nos termos do artigo 51Q do 

Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo de operário 

semi-qualificado da Delegação do MINED de Santa Cruz. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, di-

visão 45,  sub-divisão 1 código 1.2 do orçamento vigente - (Visado 
pelo Tribunal de Contas, em 23 de Outubro de 1989). 

Deliberações do Conselho Deliberativo de S. Vicente: 

De 26 de Janeiro de 1989: 

Malaquias Gemes Duarte - nomeado, nos termos do n9  2 do artigo 
10 do Decreto-Lei n5  128/85, de 9 de Novembro, para exercer, in-

terinamente, o cargo de fiscal de 3! classe, do Secretariado Ad-

ministrativo de S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 50,  ar-
tigo 48, n2  1 do orçamento Municipal -(Visado pelo Tribunal de 
Contas, em 3 de Agosto de 1989). 

De 1 de Março: 

Joaquim António Mota - nomeado, nos termos do artigo 279  do Esta-
tuto do Funcionalismo, para exercer, provisoriamento, o cargo de 

condutor-auto de ligeiro 3! classe, do Secretariado Aciminstrativo 
de S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, ar-
tigo 1, n0  1 do orçamento Municipal -(Visado pelo Tribunal de 
Contas, em 15 de Junho de 1989). 

Direcção de Serviços dos Recursos Humanos da Direcção-Geral 

da Administração Pública na Praia, 16 de Novembro de 1989. - O 
Director de Serviços, José Jorge Lisboa da Costa Santos, Director de 
1" classe. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


